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RESUMO 

 

Título: Construção de Aplicativo Móvel para Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária em 

Saúde: tecnologia mhealth aliada a enfermagem na promoção da saúde 

 

Discente: Edilson Rodrigues de Lima 

 

Orientadora: Prof.ª Dra. Heloísa Cristina Figueiredo Frizzo 

 

Palavras Chave: Planejamento Familiar; Promoção da Saúde; Enfermagem; Tecnologia 

Educacional; Contracepção. 

 

Introdução: A atenção integral à saúde sexual e reprodutiva ainda está muito aquém do que se 

preconiza nas diretrizes, normas e protocolos. Isto posto, para alcance de um cuidado integral que 

proporcione uma clínica ampliada é importante destacar o papel dos entes envolvidos nesse 

processo de produção de cuidado em saúde. Diante do exposto, os profissionais que atuam na ESF 

devem estar capacitados para atender as demandas em planejamento reprodutivo, ao passo em que 

se destaca a educação permanente, através de tecnologias educativas para fortalecer o cuidado e 

gerenciar informações importantes, garantindo o cuidado continuado. Pergunta de Pesquisa: Quais 

conhecimentos teóricos subsidiam o desenvolvimento de uma solução tecnológica do tipo 

Aplicativo Móvel (APP) para a otimização da assistência prestada pela enfermagem no 

Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária em Saúde com vistas à Promoção de Saúde? 

Objetivo Geral e Específicos: Desenvolver uma solução tecnológica para a otimização da 

assistência prestada pela enfermagem no Planejamento Reprodutivo com vistas à Promoção de 

Saúde; (i) Evidenciar subsídios para embasamento da construção do aplicativo móvel, mediante 

Revisão Integrativa da Literatura; (ii) Elaborar conteúdos sobre Planejamento Reprodutivo e 

cuidados em saúde sexual e reprodutiva para composição do aplicativo móvel; (iii) Construir as 

interfaces do aplicativo com vistas aos objetivos para usabilidade e acessibilidade. Método: Trata-

se de estudo metodológico, mediante a construção de um sistema hipermídia em quatro etapas: 

modelagem, projeto de navegação, design abstrato da interface e implementação. Aspectos Éticos e 

Legais da Pesquisa: Haja vista que a revisão integrativa da literatura se trata de um estudo de 

cunho metodológico sistemático, a partir da apropriação de dados secundários de domínio público, 

não haverá necessidade em submeter este projeto a um comitê em ética e pesquisa, por não carecer 

desse protocolo para seu desenvolvimento. Resultados: A revisão integrativa de literatura nos 

trouxe evidências e subsídios importantes para a construção do aplicativo. Os artigos serviram como 

base para elaboração do conteúdo do constructo através de referências nacionais e internacionais 

que embasaram a criação da tecnologia proposta. Discussões: No âmbito da saúde, o acesso a 



 

 

 

informações através das tecnologias digitais móveis e sem fio a qualquer momento e em qualquer 

lugar tem proporcionado e contribuído na transformação positiva no mundo do trabalho, 

ressignificando de maneira irreversível. As tecnologias digitais em saúde, como esse aplicativo, 

subsidiarão os enfermeiros no âmbito da Atenção Primária em Saúde na prática e na assistência à 

Saúde Sexual e Reprodutiva no cotidiano de trabalho. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Discorrer acerca da saúde da mulher na contemporaneidade não é uma tarefa fácil. Os 

obstáculos e as lutas vivenciadas ao longo de décadas para a elaboração e implementação de 

políticas públicas que levassem em consideração o contexto da Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR) 

das mulheres e que promovessem uma saúde integral às reais necessidades de saúde perpassam por 

momentos de discussões oriundas dos movimentos feministas em prol da igualdade de gênero. 

No contexto atual evidencia-se uma contraposição em relação às décadas anteriores, 

quando o papel da mulher estava atrelado aos cuidados da casa e da família, sendo exclusa da vida 

social e pública. As atividades restringiam-se basicamente aos afazeres domésticos e cuidados com 

a prole, não sendo comum atividades fora do âmbito privado. Nesta ótica, pode-se destacar o papel 

relevante das mulheres em todos os setores, ocupando a cada dia espaços importantes, que até então 

eram sempre direcionados aos homens (Barros; Mourão, 2018). 

Um passo importante na ascensão feminina ao contexto social, econômico e político 

permeia o empoderamento acerca da sua saúde sexual e reprodutiva. As mulheres conquistaram o 

acesso aos métodos contraceptivos, mediante o poder de decisão acerca do melhor momento para 

engravidar ou não, e isso, traz benefícios para a sua inserção no âmbito acadêmico e profissional. 

Deste modo, surge o Planejamento Reprodutivo (PR), o qual constitui-se de um direito humano 

básico reconhecido e que pelo menos algum método é conhecido pela maioria das mulheres, de 

modo que a consulta de PR busca promover saúde desde o aconselhamento contraceptivo até o 

diagnóstico, tratamento e reabilitação de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s) (Mendes; 

Soares, 2017). 

O PR, a cada dia vem ganhando destaque e tem sido discutido como forma permanente 

de ensino aprendizagem, tendo em vista a evolução dinâmica do processo de cuidar em Saúde 

Sexual e Reprodutiva (SSR) e que requer capacitação, educação continuada e permanente para 

agregar aos profissionais conhecimento adequado. No campo das políticas públicas de saúde da 

mulher a dinamicidade e mudanças não tem sido diferente. 

As primeiras políticas públicas de saúde voltadas para a saúde sexual e reprodutiva no 

Brasil, foram implementadas a partir do século XX, de forma centralizada apenas na mulher com 

atenção ao período gestacional, e ao parto, restringindo a figura feminina à sua especificidade bio-

lógica e seu papel socialmente atribuído enquanto mãe, esposa e doméstica, responsável pela cria-

ção, pela educação e pelo cuidado com a saúde dos filhos e familiares (Brasil, 2004). 

A assistência à saúde da mulher brasileira, até a década de 1970, era ofertada através de 

programas, estes tendo foco nos cuidados hospitalares e tratamento de patologias instaladas, 
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apresentando resultados de elevadas taxas de morbidade e de mortalidade. Nesta perspectiva, a 

partir da década de 1980, foram implementadas ações de promoção da saúde e de prevenção de 

doenças, por meio de novas políticas públicas de saúde voltadas para essa área do cuidado (Rocha 

et al., 2017). 

Quando se faz referência às políticas públicas de saúde voltadas para a mulher, torna-se 

indispensável citar o PAISM, elaborado em 1984 pelo MS, resultado da reinvindicação de mulheres, 

que necessitavam de uma atenção para além da gestação e parto, requerendo estratégias que 

possibilitassem melhores condições de saúde, abrangendo demandas referentes a todos os ciclos de 

vida e não apenas no ciclo gravídico-puerperal (Brasil, 2004). 

Ações educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação, as quais 

englobavam a assistência à mulher em clínica ginecológica, pré-natal, parto e puerpério, climatério, 

em PR, Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s), câncer de colo de útero e de mama, entre 

outras necessidades identificadas através do perfil populacional das mulheres, eram medidas de 

cuidados que se incluía na PAISM (Brasil, 2011).  

O processo de implantação e implementação do PAISM apresenta-se na década de 90, 

tendo a proposição do Sistema Único de Saúde (SUS) como maior influenciador por meio das 

características da nova política de saúde, pelo processo de municipalização e principalmente pela 

reorganização da atenção básica, por meio da estratégia do PSF (Brasil, 2011). 

Baseado na integralidade e equidade das ações, o PAISM representou no Brasil, um 

avanço que garantiu os direitos reprodutivos das mulheres (Rocha et al., 2017). No entanto, os 

níveis das taxas da mortalidade materna e infantil mantiveram-se elevados, e para confrontação 

dessa situação, foi implantado em 2000, o Programa Nacional de Humanização do Pré-Natal e 

Nascimento (PNHPN), através da Portaria n° 569 de 1/6/2000 (Pacheco, 2018).  

O PNHPN propôs a redução das altas taxas de morbimortalidade materna, perinatal e 

neonatal do país, tal como a ampliação da assistência materno infantil aderindo critérios para a 

melhoria do acesso, da qualidade do atendimento do pré-natal, do parto, puerpério e da assistência 

neonatal, assim como sua organização e regulamentação no âmbito do SUS (Pacheco, 2018). 

Embora a assistência à saúde da mulher apresentasse inúmeros avanços, houve a 

necessidade de realizar uma readequação na PAISM, posto que novos desafios foram surgindo. Em 

2004, foi elaborada pelo MS em parceria com diversos setores da sociedade, a Política Nacional de 

Atenção Integral a Saúde da Mulher (PNAISM). Esta reitera o compromisso com a implementação 

de ações de saúde que contribuam para a garantia dos direitos humanos das mulheres, com ênfase, 

dentre outros, na melhoria da atenção ao PR e na atenção a grupos específicos (Rocha et al., 2017). 
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Em continuidade, no ano de 2005, há o lançamento da Política Nacional dos Direitos 

Sexuais e dos Direitos Reprodutivos (PNDSR), almejando fortalecer cada vez mais as políticas 

voltadas ao PR, que trata, entre outros, da ampliação da oferta de métodos anticoncepcionais 

reversíveis no SUS, do incentivo à implementação de atividades educativas em saúde sexual e 

saúde reprodutiva para usuários (as) da rede SUS, bem como da capacitação dos profissionais da 

Atenção Primária em Saúde (APS) em saúde sexual e saúde reprodutiva (Rocha et al., 2017). 

Em 2011, o MS visando solucionar as fragilidades das Políticas Públicas de Saúde, a 

fragmentação dos sistemas de Atenção à Saúde, e de melhorar as condições de Assistência à Saúde 

Materno Infantil, lançou a Rede Cegonha (RC) através da Portaria n° 1459 de 24/06/2011 (Pacheco, 

2018). 

O Programa da RC é uma medida de confrontação das mortalidades materna e infantil, 

objetivando desenvolver uma rede de ações de cuidados para a ampliação e qualificação de acesso, 

PR, atenção humanizada do pré-natal, parto e puerpério, e ainda dar à criança o direito de 

nascimento seguro e humanizado e ao acompanhamento até dois anos de idade assegurando apoio 

ao desenvolvimento saudável (Pacheco, 2018). 

No Brasil, a assistência ao PR é oferecida como parte integrante do modelo de 

descentralização do SUS, por meio da APS, sendo definida pela Norma Operacional da Assistência, 

como uma das sete áreas prioritárias de intervenção (Dombrowski et al., 2013). 

Os serviços de saúde, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) definem-se 

como um conjunto de atividades que buscam promover, restaurar e manter a saúde da população, 

nesta perspectiva a APS surgiu como estratégia de organização do sistema no âmbito individual e 

coletivo, com o intuito de desenvolver ações que oportunizam a promoção da saúde, prevenção de 

agravos, diagnóstico, tratamento e reabilitação, aprimorando a qualidade de vida da população, 

consagrando este por ser o principal meio de entrada dos usuários ao sistema de saúde (Brasil, 

2012). 

Neste sentido, em 1994, o MS implantou baseado nos princípios do SUS, o Programa 

Saúde da Família (PSF), atualmente denominado de Estratégia de Saúde da Família (ESF), com 

objetivo de reestruturar a assistência prestada na APS, a partir de uma nova dinâmica de trabalho, 

com enfoque na família, considerando seu ambiente físico e social, proporcionando atividades de 

promoção e prevenção da saúde, a partir da organização de uma equipe multidisciplinar (Rocha et 

al., 2012). 

A ESF proporciona conhecer características das pessoas e das comunidades, além de 

desenvolver programas e projetos específicos embasado nos diagnósticos levantados.  Há 

diversificadas questões inseridas no PR, como aborto, mortalidade materna, esterilização, e ainda 



10 

 

 

assim, existem desafios para conseguir a integralidade na assistência prestada à saúde da mulher na 

APS (Silva; Nunes, 2017). 

No campo do PR, os serviços de saúde, principalmente a ESF, devem ofertar ações 

educativas individuais e coletivas. Acesso a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis 

para a regulação da fecundidade que não comprometam a vida e a saúde das pessoas. Além disso, 

ações que abranjam a saúde sexual e reprodutiva dos homens, tais como abordagem das disfunções 

sexuais, prevenção e controle do câncer de próstata e do pênis, prevenção e tratamento das IST’s, 

acesso à vasectomia, entre outras, propiciando assim a compreensão de igualdade entre homens e 

mulheres (Brasil, 2013). 

O MS, tomando por base o dispositivo da lei do planejamento familiar (Lei no. 

9.263/96), determina como competência dos profissionais de saúde, assistir em concepção e 

contracepção, empenhando-se em informar os indivíduos sobre as opções e finalidades dos métodos 

disponíveis (Dombrowski et al., 2013). 

Por conseguinte, é oportuno citar que os profissionais de saúde devem desempenhar de 

forma integrada quatro tipos de atividades pertinentes ao PR: aconselhamento, livre escolha 

informada, dupla proteção e acompanhamento, devendo estar postas na perspectiva da atenção 

integral à saúde, contendo a desintegração das ações (Mendes; Soares, 2017).  

A atuação dos profissionais de saúde neste âmbito deve, também, estar pautada no 

princípio da paternidade responsável e no direito de livre escolha dos indivíduos e/ou casais, 

obedecendo ao Artigo 226, Parágrafo 7, da Constituição da República Federativa do Brasil 

(Dombrowski et al., 2013). 

Dessa forma, as instâncias gestoras do SUS, na totalidade dos seus níveis, tornam-se 

obrigadas a garantir a atenção integral à saúde, na qual se inclua a assistência à concepção e à 

contracepção. (Rocha et al., 2017). 

O (a) enfermeiro (a), no âmbito da ESF, responsabiliza-se por maior parte do 

atendimento em PR, encaminhando a cliente ao atendimento médico apenas quando detecta alguma 

alteração ou esta solicita a troca do método anticoncepcional. Todavia, o MS preconiza que as 

atividades de planejamento sejam desenvolvidas por enfermeiros e, ainda, que a atuação desses 

profissionais na assistência à anticoncepção promova a interação dos membros da equipe de saúde, 

de forma que possibilite a participação dos diversos elementos nas atividades, de acordo com a 

responsabilidade requerida em cada situação (Silva; Nunes, 2017). 

Toda a ação do enfermeiro no tocante ao PR está respaldada pela Lei do Exercício 

Profissional da Enfermagem nº 7.498/1986 que preconiza a Consulta de Enfermagem como 

atividade Privativa do Enfermeiro e pela Resolução COFEN nº 271/2002, que dispõe sobre a 
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prescrição de algumas medicações por estes profissionais, inclusive contraceptivos orais. O 

enfermeiro pode prescrever os anticoncepcionais hormonais orais, todavia, os hormonais injetáveis, 

quando utilizados pela primeira vez, seriam transcrição da prescrição, já que a cliente deve passar 

necessariamente por uma consulta médica (Dombrowski et al., 2013). 

A ampliação dos direitos das mulheres em relação à saúde sexual e reprodutiva foi 

proporcionada pela criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) pelo 

Ministério da Saúde (MS) em 1983, caracterizando-se como um marco teórico-conceitual na luta 

por direitos sexuais e reprodutivos no Brasil. Compreende-se ainda que essa política se concretizou 

como fundamental para o empoderamento feminino e acesso às informações sobre a melhor forma e 

período para o PR (Franco et al., 2020). 

Neste contexto, as instituições públicas e privadas que realizam cuidados em saúde 

devem trabalhar para assegurar a integralidade do cuidado, abordando uma assistência de forma 

ampliada tanto para aquelas mulheres, homens e casais que procuram uma unidade de saúde para 

concepção ou contracepção, como também para a população LGBTQIAPN+ (Lésbicas, Gays, Bi, 

Trans, Queer/Questionando, Intersexo, Assexuais/Arromânticas/Agênero, Pan/Poli, Não-binárias e 

mais), na atualidade.  

Diante do exposto, reitera-se que transcorridos quase 20 anos, mais especificamente em 

2004, muito do que havia sido proposto no PAISM ainda não havia se concretizado, carecendo de 

uma política assertiva neste contexto, ou seja, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (PNAISM). Essa temática tem sido destaque ainda no âmbito internacional, com ênfase 

para a Agenda 2030, que engloba a igualdade de gênero e dentre os objetivos específicos visa 

assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos das mulheres 

(Brasil, 2013; ONU, 2019). 

Ainda no que concerne as políticas públicas em saúde um fator recente e que promoveu 

um retrocesso ao Sistema Único de Saúde (SUS) em seus princípios e as suas diretrizes, assim 

como, diminui a atuação da enfermagem no contexto da saúde sexual e reprodutiva foi a extinção 

da política pública denominada rede cegonha. O governo federal extingue a rede cegonha e institui 

a RAMI (Rede de Atenção Materno Infantil) com ênfase apenas no médico obstetra, excluindo a 

atuação de enfermeiros obstetras e pediatras (Brasil, 2022). Já no atual governo, agora em janeiro de 

2023 o Ministério da Saúde (MS) revogou a RAMI e retomou a Rede Cegonha, para atendimento 

mais seguro e humanizado às gestantes. 

No âmbito nacional destaca-se que atenção em saúde sexual e reprodutiva deve ser 

ofertada em todas as instâncias do SUS, procurando oferecer dentro desse cuidado a integralidade, a 

continuidade e um clínica ampliada que levem em consideração as necessidades de saúde da 
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população. Deve-se inserir ainda nesse contexto um cuidado centralizado na pessoa, família e 

comunidade para alcance dos objetivos propostos, na busca por melhoria na saúde e qualidade de 

vida da população, com ênfase na igualdade de gênero (Franco et al., 2020). 

No Brasil, o Planejamento Reprodutivo (PR) aborda as questões dos direitos sexuais e 

reprodutivos de forma mais ampliada, contrapondo-se à antiga nomenclatura Planejamento 

Familiar, que visava apenas a regulação da fecundidade. O PR requer uma maior qualificação dos 

profissionais de saúde para atender as demandas dos usuários. Devem ser inseridas nesse contexto 

ações de promoção, prevenção, aconselhamento, orientações e educação em saúde que forneçam 

informações necessárias à sexualidade e hábitos saudáveis de vida dentro do âmbito do 

aconselhamento sexual e reprodutivo (Santos et al., 2019). 

Atualmente, reitera-se ainda que há um contexto particular a ser evidenciado, posto que 

o mundo enfrenta uma pandemia, decorrente da infecção por coronavírus (COVID-19) iniciada em 

dezembro 2019, na cidade de Wuhan, província de Hubei, China. Faz-se essencial uma assistência 

planejada, especializada e individualizada frente à COVID-19. Os números de consultas presenciais 

podem ser reduzidos e substituído por consultas virtuais, de modo que seja suficiente para garantir o 

cuidado adequado, ao esclarecer dúvidas, preocupações e minimizar a ansiedade e o medo durante a 

pandemia (Rasmussen; Jamieson, 2020; Poon et al., 2020). 

O processo de enfrentamento da pandemia por COVID-19, centralizou o cuidado em 

saúde basicamente em torno de estratégia para diminuição das altas taxas de infecções pelo 

coronavírus. Deste modo, infere-se que a pandemia afetou de forma significativa outros setores da 

saúde, com destaque para o cuidado no âmbito da saúde sexual e reprodutiva, haja vista que as 

consultas de acompanhamento em PR foram influenciadas de forma negativa com o advento da 

pandemia. Assim como o desabastecimento de medicações dificultaram o acesso aos métodos e 

efetivo acompanhamento em PR (Stanton; Bateson, 2021). 

A atenção integral à saúde sexual e reprodutiva ainda está muito aquém do que se 

preconiza nas diretrizes, normas e protocolos. Dentre esses entraves para um cuidado integral às 

reais necessidades de saúde dentro do contexto do PR podemos citar: falta de promoção em saúde, 

déficit de orientações dos profissionais em relação ao tema junto aos usuários, pouca oferta de 

métodos de contracepção, assim como programa de educação permanente inexistente para 

capacitação dos profissionais envolvidos nas consultas de PR (Santos et al., 2019). 

Isto posto, para alcance de um cuidado integral que proporcione uma clínica ampliada é 

importante destacar o papel dos entes envolvidos nesse processo de produção de cuidado em saúde. 

Cuidado este que deve envolver todos, sejam usuários, família, rede de apoio, gestão e, 

principalmente, os profissionais da saúde, os quais vivenciam na prática os vieses e lacunas que 



13 

 

 

permeiam o ato do cuidar, bem como, utilizar-se de todas as ferramentas para alcance do cuidado, 

integral como por exemplo, a gestão da clínica. 

Essa deve ser pautada no cuidado integral, humanizado, centralizado na pessoa, família 

e comunidade e deve ser implementada por profissionais capacitados e baseados em evidências 

científicas. O processo de gestão da clínica deve seguir os princípios e as diretrizes do SUS, de 

forma a produzir um cuidado eficiente, com equidade, de forma horizontal, tendo a pessoa como 

centro do cuidado, contrapondo-se ao antigo modelo biomédico curativista. No âmbito da gestão da 

clínica, o cuidado integral às reais necessidades de saúde das pessoas deve levar em consideração 

todo o contexto de vida e saúde dos usuários e não apenas a ausência de doenças. Diante desses 

pressupostos, é preciso uma mudança deste modelo de cuidado em saúde, saindo do modelo 

tecnicista ao cuidado ampliado em saúde. Logo, gestão, profissionais, usuários e sociedade devem 

fazer parte de espaço de debate para alcance dos objetivos propostos (Padilha et al., 2018). 

Nesta perspectiva, a Estratégia de Saúde da Família (ESF), considerada uma das portas 

de entrada preferencial do usuário no SUS, deve planejar e implementar políticas públicas em saúde 

que ofereçam um cuidado centralizado na pessoa. A ESF visa a integralidade do cuidado, sendo 

capaz de ofertar e executar a educação em saúde, o acolhimento com escuta qualificada, as 

informações baseadas em evidências no contexto do PR, assim como a construção de vínculo entre 

usuários e profissionais. A população que procura por um cuidado continuado na consulta em PR 

tem na ESF uma Rede de Atenção em Saúde (RAS) organizada para atender as demandas. A ESF é 

o principal ponto da RAS capaz de dar segurança e criar vínculo necessário à população sobre sua 

área de atuação (Lélis et al., 2019). 

Diante do exposto, ainda segundo os autores supracitados, os profissionais que atuam na 

ESF devem estar capacitados para atender as demandas em PR. Através de equipe multidisciplinar, 

realizando um trabalho de forma horizontal com conhecimentos técnicos e científicos centralizados 

no indivíduo, família e comunidade, pode-se inferir que a ESF tem papel de suma importância no 

cuidado em saúde no contexto da saúde sexual e reprodutiva, com destaque no profissional 

enfermeiro (Lélis et al., 2019). 

Embora notado avanços no que concerne ao cuidado prestado no âmbito do PR na 

Atenção Básica (AB), mesmo assim, existem muitos obstáculos a serem superados para se chegar à 

integralidade do cuidado. A definição de família ao longo das décadas vem sofrendo mudanças e a 

considerada família tradicional sofre modificações levando a formação de novos núcleos familiares, 

como por exemplo, a união homoafetiva, o que de certa forma impacta na forma como se deve 

trabalhar o PF para proporcionar uma assistência de forma equânime a todos os núcleos familiares 

(Silva et al., 2019). 
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Ainda neste contexto, interessante destacar a assistência em PR à população 

LGBTQIAPN+, que deve ser inserida levando em consideração os princípios da igualdade, 

universalidade, integralidade, sem colocar em riscos os seus direitos reprodutivos. Garantido por lei, 

o acesso à saúde para população LGBTQIAPN+ necessita dos profissionais um acolhimento com 

humanização, respeito às diferenças, sem discriminação. Embora existam muitos obstáculos a serem 

superados para alcance da integralidade do cuidado no contexto do PR, a AB deve capacitar-se para 

proporcionar uma assistência eficiente, eficaz e com qualidade a todas as populações (Barboza, 

2012). 

Logo, é preciso entender que as orientações e a assistência devem ser de forma 

igualitária sejam para família tradicional, sejam homoafetivas ou não, sem discriminação e 

distinção. Apesar do crescente número de casais homoafetivos, a atenção à saúde sexual e 

reprodutiva do Ministério da Saúde não se posiciona quanto ao Planejamento Reprodutivo para 

homossexuais, ainda que este público utilize a reprodução medicamentosa assistida para ter filhos 

(Silva et al., 2019). 

Há uma dificuldade de os profissionais trabalharem a SSR para a população 

LGBTQIAPN+. É preciso capacitação, educação continuada e permanente para preparar melhor os 

provedores em PR no atender a este público. Os desafios podem ser superados dentro da RAS do 

SUS. Mais difícil, entretanto, será a superação do preconceito e da discriminação que requer, de 

cada um e do coletivo, mudanças de valores baseadas no respeito às diferenças (Brasil, 2013). 

Isto posto, o produto tecnológico do tipo aplicativo móvel foi desenvolvido para a 

otimização da assistência de enfermagem no âmbito da Atenção Primária em Saúde (APS) para que 

os profissionais tenham em mãos uma ferramenta a mais para subsidiá-los durante consultas em 

SSR com ênfase no PF afim de que os mesmos possam proporcionar maior eficiência e qualidade 

no cuidado prestado. 

Segundo a Lei do Exercício Profissional do Enfermeiro 7.498/1986 e a Resolução 

COFEN nº 271/2001, o enfermeiro como parte de uma equipe multidisciplinar pode realizar a 

prescrição de Anticoncepcionais Orais Combinados (AOC) dentro das consultas de enfermagem 

implementando o Processo de Enfermagem (PE). Todavia, quando da prescrição de 

anticoncepcionais injetáveis as usuárias devem realizar uma primeira consulta com o profissional 

médico, ficando sobre a responsabilidade do enfermeiro as transcrições nas consultas subsequentes 

(Dombrowski et al., 2013). 

Algumas ferramentas são extremamente importantes nesse contexto do cuidado em 

saúde. Dentre estas, podem-se destacar as tecnologias leves em saúde, como por exemplo o 

acolhimento, escuta qualificada, diálogo, respeito às diferenças, humanização, educação em saúde, 
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educação permanente dentre outras, as quais trazem empoderamento e agregam conhecimento em 

diversos temas no âmbito da saúde. 

Um marco importante para o empoderamento dos profissionais de saúde e que são 

resultados de muitas discussões e batalhas entre trabalhadores foi a Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde (PNEPS). Estabelecida em 2004, essa política trouxe enormes ganhos aos 

profissionais de saúde em todo o Brasil, pois busca transpor as lacunas existentes no aprendizado e 

transformar o modo como os profissionais trabalham em seu cotidiano as práticas em saúde. 

Através dessa ferramenta, os profissionais da saúde permanecem em constante aprimoramento, 

buscando sempre se capacitar para melhor promover saúde. Hoje, com as novas concepções em 

saúde, os profissionais devem sempre estar em constante aprimoramento, de forma que possam 

agregar teoria à prática, promovendo assim, melhoria na saúde e qualidade de vida à população 

(BrasiL, 2018). 

Assim, destaca-se a educação permanente, através de tecnologias educativas para 

fortalecer o cuidado e gerenciar informações importantes, garantindo o cuidado continuado. Nota-se 

que atividades educativas simplificam a autonomia e a emancipação de modo a pretender o cuidado 

integral e humanizado centrado na família, sendo a tecnologia educacional uma estratégia eficaz, 

pois são ferramentas que ajudam no processo de ensino-aprendizagem e mediam práticas educativas 

(Mourão et al., 2018). 

Na era da globalização, essas tecnologias têm sido inseridas nas práticas cotidianas da 

população, tanto na educação em saúde com os clientes quanto na educação permanente com os 

profissionais, provocando mudanças no pensamento e nas atitudes da sociedade por meio da 

disponibilidade de conhecimentos. Deste modo, possibilitam o envolvimento de pessoas de diversas 

realidades, no espaço e tempo melhor para cada uma delas e com temáticas de seu interesse, 

tornando o conhecimento mais abrangente (Lima et al., 2019; Aguiar et al., 2018). 

Nesta perspectiva, reitera-se a relevância da utilização das tecnologias mobile health 

(mHealth), concretizando-se como práticas de saúde amparadas por dispositivos portáteis, desde 

smartphones e tablets a assistentes pessoais digitais e demais aparelhos sem fio. Os aplicativos 

desenvolvidos neste âmbito são variados de acordo com as necessidades dos usuários e atuam no 

processo de facilitação de comunicação entre profissional de saúde e paciente (Guimarães et al., 

2018). 

O incremento de dispositivos do tipo aplicativo móvel inteligente vem fortalecendo uma 

nova área, a chamada mobile health, ou mhealth. Utilizadas como tecnologias móveis para 

diagnóstico, monitoramento e intervenção nas condições de saúde. Encravada em um grande 

universo, o qual podemos destacar a Internet das Coisas (IoT), os recursos de mhealth vem se 
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tornando aplicações de formas reais no mundo atual. Muitos profissionais vêm utilizando dessa 

tecnologia como meio de alcançar um grande número de usuários e ao mesmo tempo fornecer 

informações fidedignas em relação aos diagnósticos e a saúde dos usuários, com destaque para a 

área da medicina e da enfermagem. Essas informações proporcionarão um maior conhecimento e 

empoderamento dos pacientes, para subsidiar o seu próprio cuidado em saúde (Rocha, 2020). 

Inúmeras tecnologias educacionais estão sendo utilizadas pelo enfermeiro no intuito de 

propiciar um cuidado integral, e é de suma importância para o acompanhamento, segurança e 

cuidados dos usuários. Sobretudo, delineia-se que a falta de acurácia quanto à qualidade dos 

aplicativos pode impactar em insegurança para os seus usuários, expondo-os a riscos diversos 

mediante informação desatualizada ou inadequada (Oriá et al., 2018; Guimarães et al., 2018). 

Silva et al. (2019) corroboram ainda que estes materiais educativos devem ser 

produzidos por profissionais da área da saúde, enfatizando orientações de maneira simples, em 

acordo com a realidade da população, atraindo e despertando o interesse, com ênfase no saber 

populacional. Dentre as principais potencialidades de sua aplicação nos tempos hodiernos, destaca-

se o fato do contribuir para que o cuidado se torne permanente a qualquer momento, ficando 

disponível mesmo quando os clientes não estiverem junto aos profissionais, incentivando a 

autonomia do autocuidado e do cuidado com a saúde, disponibilizando ferramenta para de forma 

lúdica promover saúde (Lemos; Veríssimo, 2020). 

Portanto, este estudo parte do seguinte questionamento: Quais conhecimentos teóricos 

subsidiam o desenvolvimento de uma solução tecnológica do tipo Aplicativo Móvel (APP) para a 

otimização da assistência prestada pela enfermagem no Planejamento Reprodutivo na Atenção 

Primária em Saúde com vistas à Promoção de Saúde? 

O constructo em questão irá de certa forma influenciar diretamente na agregação de 

novos conhecimentos aos profissionais da enfermagem com consequente incremento na elaboração 

da promoção da saúde no contexto da saúde sexual e reprodutiva, tendo em vista, que será uma 

tecnologia de fácil acesso e compreensão no campo da saúde sexual e reprodutiva e que, sem 

dúvida trará maior empoderamento aos enfermeiros (as) no âmbito da Atenção Primária à Saúde 

para a realização de uma consulta em PR de forma mais eficiente e eficaz (Alves et al., 2021). 

Logo, o interesse na referida temática, com desenvolvimento do presente estudo, 

ocorreu mediante a possibilidade de partilha de conhecimentos e um novo aprendizado, posto que 

somente se conseguirá transpor as barreiras estruturalmente impostas com um olhar voltado para o 

investimento na educação e capacitação dos profissionais que a compõem, com vistas a aprimorar o 

ensino e elevar a qualidade dos trabalhadores e serviços de saúde como um todo. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

A escolha desta temática parte do interesse em adquirir novos conhecimentos sobre SSR 

com ênfase no PR e da vivência cotidiana a qual vivencio na APS. Desde o primeiro momento que 

adentrei como profissional de saúde na APS, como enfermeiro, tenho notada a necessidade de 

capacitar-se nesta área de conhecimento para proporcionar um cuidado com maior eficiência e 

qualidade, tendo em vista que, grande parte do atendimento na APS é sobre SSR com destaque ao 

Planejamento Reprodutivo. 

O cuidado em SSR exige bastante por ser um campo amplo de atuação e por saber que 

através do meu conhecimento e pela educação em saúde da clientela sobre a minha 

responsabilização posso direta ou indiretamente contribuir para melhoria na saúde e qualidade de 

vida dos usuários. Assim, como membro de uma equipe multidisciplinar e provedor em saúde, sinto 

que é preciso trabalhar a SSR com prioridade ao Planejamento Reprodutivo, pois a cada instante 

adquiro novos saberes, assim como, acrescento a minha prática profissional qualidade e eficiência 

aos cuidados prestados à comunidade e, melhora muito a minha resolubilidade do tema em questão.  

Mesmo sabendo dos desafios e obstáculos trabalhar a SSR e o PR na APS, a minha 

prática cotidiana requer educação continuada e conhecimento adequado para superar as barreiras e 

os vieses que o assunto acarreta durante a assistência. A grande parte da clientela do sexo feminino, 

assim como a população LGBTQIAPN+ me instigam a busca por novos conhecimentos para 

agregar à prática profissional no objetivo de resolubilidade e continuidade do cuidado centrado na 

pessoa e na busca pela integralidade. 

Atrelado a isto, com o advento da pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19), 

observei o aumento das buscas por informações em saúde via internet, através de aplicativos móveis 

com maior frequência, tendo em vista que, as pessoas ficaram em isolamento social obrigatório para 

conter a disseminação do vírus, ficando apenas as consultas de urgência e emergência nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) por um longo período. 

 Diante deste contexto, pude notar a importância das tecnologias em saúde, a qual se 

mostrou essencial com advento da pandemia pois, os profissionais de saúde puderam mesmo com 

isolamento social prestar um serviço de forma virtual, evitando assim o contato com o coronavirus. 

Logo, a disseminação de informações via aplicativos móveis é de fato importante, mas 

devem ser baseadas em evidências científicas, realizadas por profissionais pesquisadores, através de 

elementos e informes fidedignos. A pouca acurácia dos aplicativos em SSR produzidos por 

empresas para fins lucrativos, e sem evidências científicas, também é um motivo de preocupação 

constante por eu acreditar que as informações repassadas por estes, não condizem com a realidade e 
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podem ser prejudiciais à saúde dos usuários. Essas tecnologias educativas via Internet Móvel em 

relação à saúde, acredito que terá maior credibilidade, acurácia e aceitação se forem produzidas por 

profissionais da área sobre supervisão de pesquisadores. 

Assim sendo, o produto desenvolvido além de trazer mais segurança à minha prática 

assistencialista, como provedor em Planejamento Reprodutivo, influenciará na melhoria dos 

indicadores (gravidez indesejada, não planejada, aborto, complicações no parto, morbimortalidade 

materna, queda nos índices de ISTs etc.), como também vai contribuir no empoderamento dos 

profissionais de saúde para alcance da efetividade e na busca pela integralidade do cuidado no dia a 

dia. 

Destarte, fazendo um leque com meu dia a dia no âmbito da Atenção Primária em Saúde, 

tenho notada a necessidade de qualificação dos profissionais envolvidos no ato de assistir em SSR 

para melhorar a qualidade e assistência prestada. 

O presente estudo justifica-se ao considerar a importância de um produto tecnológico 

para subsidiar o enfermeiro (a) durante as consultas em Planejamento Reprodutivo no âmbito da 

Atenção Primária em Saúde, na perspectiva de ampliar o conhecimento sobre a temática e ao 

mesmo tempo, proporcionar um atendimento às reais necessidades de saúde da população, do 

mesmo modo, percebe-se uma maior fragilidade durante as consultas em Planejamento Reprodutivo 

e acompanhamento em Saúde Sexual e Reprodutiva pela enfermagem, especialmente quanto à 

promoção da saúde e as orientações realizadas aos usuários e sua rede de apoio. 

Em continuidade, percebo ainda que muitos profissionais, em especial os enfermeiros 

(as), não estão aptos e capacitados de forma a suprir as demandas dos usuários que adentram aos 

serviços de saúde em busca de um Planejamento Reprodutivo que sigam as diretrizes e princípios 

que regem o SUS. Este contexto é cotidianamente vivenciado durante a experiência profissional do 

autor na Atenção Primária em Saúde (APS). 

Diante desse contexto, acredita-se que para conseguir melhorar a qualidade da 

assistência, e, consequentemente, prestar um cuidado efetivo à população, é preciso buscar novos 

conhecimentos, mesmo sabendo que estes estão atrelados a desafios e que demandarão uma 

dedicação intensa e árdua. O mestrado profissional me faz vislumbrar a oportunidade de adquirir 

novos conhecimentos e trazer para a minha realidade enquanto enfermeiro da APS maior segurança, 

eficácia e confiabilidade a clientela sobre adscrição. 

Assim, o produto em forma de aplicativo otimizará a assistência em saúde sexual e 

reprodutiva no âmbito da Atenção Primária em Saúde e, certamente trará benefícios não só para os 

profissionais, mais também para a população através de informações baseadas em evidências 
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científicas realizada por este estudo, de forma a proporcionar melhor entendimento e uma maior 

qualidade na assistência em planejamento reprodutivo. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

 Desenvolver uma solução tecnológica do tipo Aplicativo Móvel (APP) para a otimização da 

assistência prestada pela enfermagem no Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária em Saúde 

com vistas à Promoção de Saúde  

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

 Evidenciar subsídios para embasamento da construção do aplicativo móvel, mediante Revisão 

Integrativa da Literatura;  

 Elaborar conteúdos sobre Planejamento Reprodutivo e cuidados em saúde sexual e 

reprodutiva para composição do aplicativo móvel;  

 Construir as interfaces do aplicativo com vistas aos objetivos para usabilidade e acessibilidade. 
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4 MÉTODOS 

 

4.1 Tipo de Estudo 

 

Trata-se de uma investigação de cunho metodológico, baseado no desenvolvimento de 

aplicativo móvel (APP) voltado para auxiliar o (a) enfermeiro (a) durante as consultas em 

Planejamento Reprodutivo, posto ainda que a literatura especializada delineia que este tipo de 

estudo tem como escopo a análise de métodos de coleta, organização e apreciação dos dados, 

construção, validação e avaliação dos instrumentos e técnicas de pesquisa. O estudo metodológico 

tem como objetivo descrever o construto ou comportamento a ser mensurado, estruturar os itens do 

instrumento mediante a cultura da população-alvo e elaborar as orientações para os respondentes 

com confiabilidade e validade (Alves et al., 2021; Lobiondo-Wood; Harber, 2017). 

 

4.1.1 Etapas do estudo  

 
 

Para a construção do aplicativo educacional, optou-se por embasar essa pesquisa 

seguindo os passos descritos por Zambalde (2001) e Rossi (1996). Para estes autores, a construção 

de um sistema hipermídia deve consistir de quatro etapas: modelagem, projeto de navegação, design 

abstrato da interface e implementação. Logo, pretende-se realizar a Revisão Integrativa da 

Literatura (RIL), e dela retirar informações relevantes e subsídios para construção do produto 

tecnológico. 

 

  

4.1.1.1 Modelagem 

A etapa de modelagem constitui-se na formação de um modelo conceitual da 

compreensão do problema, objetivando estabelecer como a hipermídia será estruturada. Desta 

forma, nessa etapa, será realizada a definição dos conteúdos da aplicação, a forma como estes 

devem ser apresentados ao público-alvo e a elaboração de um diagrama para guiar a construção da 

ferramenta (Ferreira, 2013).  

Para contemplar essa etapa, o modelo conceitual do aplicativo será desenvolvido a partir 

da realização de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL), em conformidade com Mendes, 

Silveira e Galvão (2008) com a seguinte questão norteadora: Quais conhecimentos teóricos 

subsidiam o desenvolvimento de uma solução tecnológica do tipo Aplicativo Móvel (APP) para a 
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otimização da assistência prestada pela enfermagem no Planejamento Reprodutivo na Atenção 

Primária em Saúde com vistas à Promoção de Saúde?  

Destarte, o conhecimento científico a respeito da temática investigada na RIL será 

indispensável, no que concerne à elaboração de um constructo com o objetivo de proporcionar aos 

profissionais a possibilidade de emprego desta tecnologia à sua prática assistencial e aos usuários 

maior adesão às orientações concernentes à temática proposta.  

Para a sistematização de conteúdo, será realizado um levantamento bibliográfico para 

assegurar a fundamentação científica, circunstância essencial para proporcionar segurança ao leitor 

no desenvolvimento constante de uma ferramenta educativa (Echer, 2005). Assim, verificar-se-á se 

a exploração da realidade converge com os apanhados do levantamento da literatura.  

A partir dos resultados desse levantamento, da leitura dos estudos pesquisados e os 

assuntos considerados mais relevantes, pois os textos extensos diminuem e prejudicam o 

entendimento do leitor, irão compor o conteúdo do aplicativo móvel. Assim, consolidarão os 

conteúdos contextualizados para inserção na tecnologia mHealth. 

  

4.1.1.2 Projeto de Navegação 

Esta etapa consiste na organização das estruturas de acesso da hipermídia, visando 

facilitar a navegação do usuário pelo aplicativo, com a definição dos menus, índices e roteiros. Com 

base no modelo conceitual criado na etapa anterior, será disposto o conteúdo buscando facilitar ao 

usuário o manuseio do aplicativo, estabelecendo informações que serão exibidas ao usuário e 

garantindo a forma como elas estarão interligadas (Ferreira, 2013). 

 

4.1.1.3 Projeto de Interface Abstrata 

Para contemplar essa etapa é determinada a apresentação do sistema e identificação de 

quais objetos de interface podem ser visualizados pelo usuário, assim como as respostas que cada 

objeto deve gerar (Ferreira, 2013). Essa etapa coincide com a fase de Design de Galvão e Puschel 

(2012), a qual concebe o planejamento e a produção do conteúdo didático, a definição dos tópicos e 

redação dos módulos, a seleção das mídias e a produção do layout.  

Durante todo o processo de construção deve-se haver compatibilidade entre as etapas, 

ou seja, o modelo de interfaces deve apresentar-se harmonizado com o modelo conceitual e de 

navegação (Saboia, 2017).  

Falkembach (2005) traz que a interface deve se associar de modo direto aos princípios 

de percepção e cognição, sendo importante uma seleção bem articulada das mídias, buscando 

estimular diferentes sentidos. Nessa perspectiva, evidencia-se que a interface será desenvolvida, 
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visando cativar o usuário, propiciando uma linguagem clara e objetiva para facilitar a 

aprendizagem. 

 

4.1.1.4 Implementação 

Ao concluir as etapas anteriores e ser executada uma revisão detalhada, iniciar-se-á a 

implementação do projeto, considerando-se esta como a última etapa. Na implementação, todo o 

conteúdo procriado é transformado no aplicativo a ser executado (Ferreira, 2013). Corroborando, 

Galvão e Puschel (2012) destacam que durante esta etapa faz-se à configuração das ferramentas e 

recursos tecnológicos educacionais, bem como a criação de um ambiente para download do 

aplicativo na internet e sua instalação no dispositivo móvel.  

Ressalta-se que as etapas de Projeto de Navegação, Projeto de Interface Abstrata e 

Implementação, contarão com o auxílio de um Profissional de Sistemas de Informação. 

  

4.2 Período de Realização da Pesquisa  

 

A presente pesquisa foi realizada no período de dezembro de 2021 a agosto de 2023, em 

que junto ao orientador foram delineadas as fases correspondentes à construção do projeto de 

pesquisa, com possíveis redefinições e delimitações do tema, dos objetivos e do método a ser 

utilizado, bem como se iniciou a constituição do embasamento teórico e do instrumento de coleta de 

dados, para posteriormente proceder a coleta, consolidação, análise, interpretação e apresentação 

das informações. 

 

4.3 Operacionalização da Coleta de Dados 

 

A coleta se deu através da Revisão Integrativa da Literatura para fins de 

elaboração/construção do dispositivo móvel. 

A revisão integrativa respalda-se por envolver estudos que excedem apenas revisões 

sistemáticas e meta-análise, uma vez que estas são as mais relativas à Práticas Baseadas em 

evidências (PBE). É possível incluir ainda, pesquisas relevantes de métodos diversos, sobrelevando 

a versatilidade metodológica da revisão integrativa. Vale ressaltar ainda que esse tipo de revisão 

permite uma conclusão oriunda dos resultados investigados em inúmeros estudos com problemas de 

pesquisa análogos, favorecendo a resolução de problemas clínicos e sucessão de novos estudos 

(Galvão; Sawada; Trevizan, 2004; Mendes; Silveira; Galvão, 2008). 
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 Mendes, Silveira e Galvão (2008) descrevem o delineamento metodológico da revisão 

integrativa da seguinte forma: 1) Elaboração da questão de pesquisa; 2) Estabelecimento de critérios 

para inclusão e exclusão de estudos e busca na literatura; 3) Definição das informações a serem 

extraídas dos estudos e coleta de dados; 4) Avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa; 5) 

Interpretação dos resultados; 6) Apresentação da revisão/síntese. 

 

4.3.1 Etapas para Construção da Revisão Integrativa 

 

4.3.1.1 Elaboração da questão de pesquisa (1ª etapa) 

 

 Para encontrar resultados apropriados à pergunta de pesquisa, com vistas a uma melhor 

definição dos descritores, utilizou-se a estratégia PICO, a qual representa um acrônimo para (P) 

Patient/Population, (I) Intervention of interest, (C) Comparison intervention of interest e (O) 

Outcome (s) of interest. PICO é uma valiosa ferramenta para a formulação da questão norteadora, 

posto que um pressuposto que parte de uma questão bem estruturada, condiciona ao afunilamento 

da bibliografia que contenha a evidência almejada e assunto em foco, sendo, portanto, limiarmente 

objetiva (Nobre; Bernardo; Jatene, 2004). 

 O uso da Estratégia PICO é importante, pois através desta pode-se catalogar artigos nas 

bases de dados de forma mais abrangente cientificamente e eficientemente (BRASIL, 2011). 

 

QUADRO 1 – Estratégia PICO  

ETAPA DEFINIÇÃO DESCRIÇÃO 
DESCRITORES 

MESH/DECS  

P População/Paciente? 

Enfermeiros e usuários de 

serviços em planejamento 

reprodutivo 

Planejamento Familiar, 

Enfermeiros, Atenção 

Básica 

I Intervenção 

Planejamento reprodutivo por 

meio de uma tecnologia 

educacional do tipo aplicativo 

móvel 

Promoção da Saúde, 

Contracepção 

Assistência em 

Enfermagem, 

Planejamento Familiar, 

Tecnologia Educacional 

C Não se aplica X X 
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O Resultados Promoção da saúde na APS 

Planejamento Familiar, 

Atenção Primária em 

Saúde, Contracepção  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  A partir da estratégia descrita, foi possível formular a seguinte questão de pesquisa: 

Quais conhecimentos teóricos subsidiam o desenvolvimento de uma solução tecnológica do tipo 

Aplicativo Móvel (APP) para a otimização da assistência prestada pela enfermagem no 

Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária em Saúde com vistas à Promoção de Saúde? 

 

4.3.1.2 Critérios de elegibilidade e busca na literatura (2º etapa) 

 

 Esta etapa está diretamente inter-relacionada à anterior, posto que determinado o 

assunto a ser estudado e a sua abrangência, será possível distinguir o processo de estudos a serem 

incluídos e excluídos do processo de busca. Quanto mais abrangente for o objetivo da pesquisa, 

mais criteriosa deverá ser a inclusão de literaturas para a síntese da revisão integrativa (MENDES; 

Silveira; Galvão, 2008). 

 Consequentemente à definição do tema a ser estudado e da questão de pesquisa 

finalizada pelo pesquisador, dar-se-á início à busca de literaturas a partir das principais bases de 

dados que sensibilizem o assunto-alvo proposto, favorecendo o processo de seleção dos artigos que 

comporão a revisão (Whittemore; Knafl, 2005). 

 Os artigos elegidos, além de responderem à questão de pesquisa, foram enquadrados 

nos seguintes critérios: artigos originais e publicados em português, inglês ou espanhol. Foram 

excluídos estudos duplicados e não primários (do tipo revisão de literatura, editoriais, comentários e 

carta ao editor). Para a busca dos estudos elegíveis, utilizou-se descritores controlados dos 

vocabulários da Medical Subject Heading (MeSH) e Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 

Planejamento Familiar, Enfermeiros, Atenção Básica, Assistência em Enfermagem, Tecnologia 

Educacional, Promoção da Saúde, Contracepção, conforme descritos no quadro 1. Os descritores 

foram emparelhados a partir dos operadores booleanos OR, se pertencentes a uma mesma categoria 

e/ou serem termos análogos, e AND, quando se pretender conectar associações de descritores de 

categorias diferentes. 

 As buscas foram conduzidas de acordo com os prazos previstos no cronograma da 

pesquisa nas seguintes bases de dados eletrônicas: MEDLINE (Medical Literature Analysis and 
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Retrieval System Online) via PubMed, CINAHL (Cummulative Index to Nursing and Allied Health 

Literature), Web of Science, SCOPUS (Science Direct, Web of Science), BDENF (Base de Dados 

de Enfermagem), LILACS (Literatura Latino-Americana em Ciências da Saúde), SciELO 

(Scientific Eletronic Library Online), PsycInfo (Psicologia), IEEE Xplore (tecnologia), Embase, 

todos realizados via Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), mediante acesso remoto por via Comunidade Acadêmica Federada (CAFe) pela 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 

 A busca inicial por literaturas nas bases de dados citadas ocorreu por uma dupla de 

pesquisadores independentes. A avaliação dos estudos se deu pelo título e resumo ou abstract dos 

estudos, com vistas a desconsiderar pesquisas que fujam totalmente da temática proposta. 

 Ao final da seleção realizada pelos dois pesquisadores, a elegibilidade dos estudos foi 

confirmada pela aplicação de critérios definidos. Após as avaliações em separado, os autores se 

reuniram para um consenso final acerca dos estudos que foram incluídos para a revisão integrativa. 

O levantamento bibliográfico se deu entre os meses de setembro a outubro de 2022, sem 

delimitação temporal com intuito de abranger mais achados/estudos. 

 A estratégia de busca e descrição do quantitativo de achados estão melhor representados 

no Quadro 2. 

 

BASES DE DADOS ESTRATÉGIA DE BUSCAS RESULTADOS TOTAL 

MEDLINE/PubMed ((("Family Planning") AND 

(Contraception)) AND ("Primary 

Care")) and "Health Promotion" 

 

13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

97 

 

 

 

 

CINAHL (“family planning or contraceptives 

method or contraception or birth 

control”) AND "Educational 

Technology" 

 

 

02 

Web os Science ((ALL= ("Family Planning")) AND 

ALL= (Nurses)) AND ALL= ("Primary 

Care") 

 

 

 

06 

SCOPUS (TITLE-ABS-KEY (“Family 

Planning”) E TITLE-ABS-KEY (“Primary 

Care”) E TITLE-ABS-KEY ( Contraception ) 

 

09 

Embase "family planning" AND "Primary Care" 

AND "Nursing Assistance" AND 

"Health Promotion" 

 

17 
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LILACS "family planning" [Palavras] and 

"Primary Care" [Palavras] 
 

07 

 

 

BDENF “planejamento familiar" AND "atenção 

primária" 

 

06 

SciELO (“Family Planning”) AND 

(Enfermagem) AND ("Tecnologia 

educacional") 

 

 

16 

PsycInfo "Family Planning" AND “"Health 

Promotion" AND "Primary Care" 

 

 

16 

IEEE Xplore Mhealth and application      

05 

QUADRO 2 – Distribuição do número de resultados alcançados conforme processo de cruzamento dos 

descritores. Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Após o levantamento das referências nas bases de dados eletrônicas, realizou-se um 

levantamento dos artigos de maior relevância para o estudo proposto, destes, 22 artigos 

compuseram a princípio para leitura na íntegra de forma que respondessem à questão norteadora 

proposta. 

 Para a apresentação do processo de captação, triagem e seleção das publicações 

alcançadas nas bases de dados e, posterior rastreio manual, empregou-se o fluxograma Preferred 

Reporting Items for Systematic Review and Meta-Analyses (PRISMA) (Moher; Liberati; Tetzlaff et 

al., 2009), a fim de simplificar a compreensão dos agrupamentos quantitativos de dados captados 

(Figura 1). 
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FIGURA 1 – Fluxograma de seleção dos estudos primários. Fonte: MOHER; LIBERATI; TETZLAFF; et al., 

2009, adaptado. 
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 Estudos excluídos: 

Repetidos (n= 09) 

 

Estudos avaliados na íntegra 

(n= 34) 

Estudos avaliados (título/resumo) 

(n= 88) 

 

 Estudos excluídos: 

Temática (n= 46) 

Método (n=04) 

Indisponível (n= 04) 

 

Estudos excluídos por 

inadequação: 

Método (n= 05) 

Temática (n= 07) 

 

 
Estudos incluídos na revisão 

(n= 22) 

MEDLINE/ 

PUBMED 

13 
 

CINAHL 

 

02 

Web of Science 

 

06 

SCOPUS 

 

09 

SciELO 
 

16 

Embase 

 

17 

BDENF 

 

06 

LILACS 

 

07 

Total de resultados alcançados 

(n=97) 

PsycInfo 

 
16 

IEEE Xplore 
 

05 
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Após a leitura na íntegra dos artigos primários, seguem as justificativas para a exclusão das 

demais referências, as quais não atenderam aos critérios de exclusão e inclusão, listadas no Quadro 

3 abaixo. 

ESTUDO MOTIVO PARA EXCLUSÃO 

FERRAZ DAS; NEMES MIB, 2009. Não respondeu à questão de pesquisa 

KASSEBAUM NJ; ARORA M; BARBER RM et al., 

2015. 

Não respondeu à questão de pesquisa, temática 

LINDA JUSZCZAK; KATHLEEN COOPER, 2002 Não respondeu à questão de pesquisa, temática 

REYES-LACALLE et al., 2020. Não respondeu à questão de pesquisa, temática, 

método 

LYDIA E et al., 2016 Não respondeu à questão de pesquisa, temática, 

método 

ERCI, 2002 Não respondeu à questão de pesquisa 

SUMMERS; PRICE, 1993 Não respondeu à questão de pesquisa, temática, 

método 

MARTINS et al., 2018 Não respondeu à questão de pesquisa, temática 

MATTILA et al., 2008 Não respondeu à questão de pesquisa, temática 

 BORRERO; CALLEGARI, 2020 Não respondeu à questão de pesquisa, temática 

TAYLOR; JAMES, 2011 Não respondeu à questão de pesquisa, temática, 

método 

ROLIM et al., 2019 Não respondeu à questão de pesquisa 

QUADRO 3 – Justificativa para exclusão dos estudos não incluídos na revisão, após leitura na íntegra. Fonte: Elaborado pelo 

autor. 

 

 Para a documentação dos artigos finais foi utilizado o fluxograma PRISMA (Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) (ANEXO B), a fim de melhor 

organização, compreensão e agrupamento dos dados extraídos. O fluxograma consiste em um 

checklist contendo 27 itens. Embora seja mais utilizado em revisões sistemáticas e meta-análises 

pode ser empregada em outros tipos de estudos (Moher et al., 2009). 

 

4.3.1.3 Avaliação das informações dos estudos e extração de dados (3ª etapa) 

 

 Para a extração dos dados da literatura selecionada, é essencial para a revisão integrativa 

o artifício de um instrumento que viabilize a avaliação distinta de cada artigo no que diz respeito, 

sobretudo, à metodologia do estudo e resultados alcançados, consolidando, desse modo, a síntese da 

revisão que está sendo desenvolvida. Esse método permite uma extração acentuada dos dados, 

minimiza o erro de transcrição, garante a precisão na checagem das informações e serve como 

registro documental (Ursi, 2005). 

 O recurso para análise das informações de dados adotado foi de Elizabeth Ursi, validado 

no ano de 2005. O instrumento é comumente utilizado por inúmeros revisores, tendo em vista a sua 

fidedignidade para a extração dos elementos essenciais das pesquisas. Os dados extraídos 
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contemplaram: título do artigo, autores, periódico, ano de publicação, país da realização, objetivos 

gerais e específicos, lócus do estudo, tipo de estudo, patrocínio ou financiamento, participantes 

totais, descrição das intervenções, principais resultados, conclusões e recomendações, conforme 

ficha clínica de extração de dados (APÊNDICE A). 

 

4.3.1.4 Avaliação dos estudos incluídos na revisão (4ª etapa) 

 

 Esta fase enquadra-se como um importante estágio para a revisão integrativa, pois é a 

partir desse passo que é desenvolvida a análise da avaliação de cada estudo eleito, assim, cada 

artigo deverá ser distinguido, ou agrupado, se esse for o caso, quanto a sua abordagem e 

características específicas. A experiência clínica do pesquisador é de suma importância para a 

apuração dos dados a serem investigados, bem como para determinar a sua utilização para a prática 

clínica (Silveira, 2005; Ursi, 2005). 

 Todos os estudos foram lidos integralmente para a síntese final desta revisão 

integrativa. Para enquadramento dos estudos quanto ao nível de evidência, empregou-se as 

diretrizes da Rating System for the hierarchy of Evidence for Intervention/Treatment Questions 

(MELNYK; FINEOUT-OVERHOLT, 2011), a qual baseia-se no delineamento dos estudos através do seu 

nível de evidência (ANEXO A). 

 

4.3.1.5 Interpretação dos resultados (5ª etapa) 

 

 Nesta etapa, se desenvolve a interpretação e discussão dos dados conforme os desfechos 

analisados nos estudos primários, sempre comparando ao aporte teórico do tema que se deseja 

investigar (Ursi, 2005). 

 Desse modo, os resultados foram analisados criticamente e discutidos à luz da literatura 

científica correspondente aos critérios de inclusão e exclusão para a construção desta revisão 

integrativa. 

 

4.3.1.6 Síntese do conhecimento e apresentação da revisão (6ª etapa) 

 

 Ao final, o desfecho é condensado e apresentado em forma de descrição, 

consubstanciando todo o complexo analisado pelo pesquisador na investigação da literatura eleita. 

Este processo prontifica a compactação e desfecho das informações mais relevantes oferecidas 
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pelos estudos primários, e corrobora para a compreensão do leitor de forma explícita e crítica, 

ostentado a evidência aplicada à prática clínica (Mendes; Silveira; Galvão, 2008). 

 Assim, este processo permite identificar potencialidades e lacunas, possibilitando ao 

revisor a classificação de prioridades para o desenvolvimento de futuras pesquisas. É a partir da 

conclusão do estudo que o pesquisador expões os principais reveses levantados durante a 

construção do estudo, sugerindo recomendações concisas para pesquisas futuras. 

 

4.4 Organização e Análise dos Dados 

 

Após a coleta e análise dos dados as informações foram organizadas e utilizadas para a 

elaboração do constructo.  

 

4.5 Aspectos Éticos e Legais da Pesquisa 

 

Haja vista que a revisão integrativa da literatura se trata de um estudo de cunho 

metodológico sistemático, a partir da apropriação de dados secundários de domínio público, não 

houve necessidade em submeter este estudo a um Comitê em Ética e Pesquisa (CEP), por não 

carecer desse protocolo para seu desenvolvimento. Embora não necessitasse aprovação do CEP, o 

estudo seguiu todos os trâmites relativos a uma pesquisa de cunho científico para sua elaboração. 

Quanto aos benefícios, a pesquisa viabilizará a qualificação da assistência e promoção 

da saúde sexual e reprodutiva, fornecendo subsídios e autonomia para as mulheres, homens e casais, 

assim como sua rede de apoio e os profissionais de saúde atuantes neste contexto, ao atualizar seus 

conhecimentos, para ofertar neste contexto, uma assistência qualificada e eficaz. Assim como 

também possibilitará benefícios diretamente à população tendo em vista a melhora na qualificação 

profissional e levando à gestão da clínica no âmbito da saúde sexual e reprodutiva à melhora na 

prática profissional. 
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5 RESULTADOS 

5.1 Revisão Integrativa 

 

A caracterização das informações essenciais dos estudos primários e enquadramento quanto ao nível de evidência científica pela Oxford 

Centre Evidence-Based Medicine (2009) (ANEXO A), estão dispostos no Quadro 4.  

 

Quadro 4–Sumarização dos artigos inclusos na Revisão Integrativa. São Carlos-SP, Set a Out, 2022. 

TÍTULO ANO PAIS OBJETIVO MÉTODO AMOSTRA DESFECHO N.E 

It's not that kind 

of practice”: the 

view and 

behavior of 

primary care 

professionals in a 

study on early 

provision of 

emergency 

contraception 

 

2005 ESCÓCIA Investigar, usando estudos 

de caso comparativos, se e 

por que algumas práticas 

gerais foram mais bem-

sucedidas na promoção e 

entrega de suprimentos 

antecipados de 

Contracepção de 

Emergência (CE) do que 

outras. 

Estudo de 

casos 

comparativos 

97 participantes. Se os profissionais da 

atenção primária devem se 

envolver ativamente com 

uma agenda de promoção 

da saúde sexual, eles 

precisam desenvolver 

habilidades interpessoais 

apropriadas e abordar seus 

valores, atitudes e 

competências culturais. 

 6 

Atenção ao 

planejamento 

familiar no Brasil 

hoje: reflexões 

sobre os 

2006 BRASIL Realizar uma pesquisa 

para verificar se os 

métodos anticoncepcionais 

enviados aos municípios 

estavam disponíveis nas 

Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), e identificar 

Estudo com 

abordagem 

quantitativa e 

qualitativa: 

primeira etapa 

descritiva, de 

corte 

Em cada cidade 

realizaram-se 

entrevistas 

semiestruturadas 

com o (a) 

coordenador (a) de 

Os resultados confirmam 

que a atenção ao 

planejamento familiar no 

Brasil continua a ser 

marcada pela 

indisponibilidade de 

métodos anticoncepcionais 

6 
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resultados de 

uma pesquisa 

possíveis obstáculos a essa 

disponibilidade. 

. 

transversal, e 

segunda etapa 

de estudo de 

casos. 

Saúde da Mulher, 

coordenador (a) do 

PSF, gerentes e 

profissionais de 

UBS e de equipes 

de saúde da 

família. Ao todo, 

obtiveram-se 99 

entrevistas. 

 

nos serviços públicos de 

saúde, e pela capacitação 

desigual e insuficiente dos 

profissionais para atuarem 

nessa área. Nesta pesquisa 

ficou claro que os 

profissionais das equipes 

da saúde da família não 

entendiam o planejamento 

familiar como parte da 

atenção básica e não se 

consideravam capacitados 

para prestar assistência 

nessa área. 

Assistência em 

contracepção e 

planejamento 

reprodutivo na 

perspectiva de 

usuárias de três 

unidades do 

Sistema Único de 

Saúde. 

2009 BRASIL Captar a perspectiva de 

usuárias de áreas urbanas e 

rurais sobre suas 

experiências 

contraceptivas e 

reprodutivas, bem como 

sobre o atendimento em 

contracepção e 

planejamento reprodutivo 

no Sistema Único de 

Saúde. 

Pesquisa 

qualitativa. 

60 usuárias entre 

18 e 49 anos, de 

duas unidades 

básicas de saúde 

da capital e de 

uma unidade do 

Programa Saúde 

da Família (PSF). 

Constatou-se maior 

diversidade no uso de 

métodos na capital, em 

contraste com o interior, 

onde apenas a laqueadura 

se apresenta como 

alternativa à pílula. O 

trabalho educativo em 

grupo na capital amplia as 

possibilidades de escolha 

de métodos e aprendizado 

coletivo, embora o acesso 

ao DIU e à ligadura ainda 

seja considerado 

problemático, devido às 

dificuldades no 

 6 
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atendimento. Os serviços 

de saúde privilegiam 

assistência às mulheres em 

trajetória reprodutiva; há 

necessidade de atenção às 

mulheres adultas não 

grávidas e adolescentes, 

além do fortalecimento do 

trabalho educativo no PSF. 

 

Provision of 

emergency 

contraception at 

student health 

centers at 

California 

community 

colleges 

 

2011 EUA Uma avaliação da oferta 

de CE (Contracepção de 

Emergência) em centros 

de saúde estudantil dentro 

do sistema de faculdades 

comunitárias da Califórnia 

Descritivo Avaliação da 

oferta de CE em 

centros de saúde 

estudantil dentro 

do sistema de 

faculdades 

comunitárias da 

Califórnia (n= 73). 

Os resultados da avaliação 

estadual da CE fornecem 

uma série de 

recomendações para que os 

centros de saúde 

desenvolvam capacidade 

na prestação de serviços de 

CE e outros serviços de 

saúde reprodutiva. Os 

centros de saúde de 

faculdades comunitárias 

podem considerar expandir 

a provisão de CE para 

incluir prescrição e 

dispensação antecipada 

para parceiros do sexo 

masculino. Informações 

sobre CE podem ser 

disponibilizadas em todas 

as consultas de saúde 

6 
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sexual e reprodutiva, 

incluindo exames de DST, 

teste de HIV e recargas de 

prescrição de controle de 

natalidade. Os campi sem 

protocolo escrito para 

administração do CE 

devem considerar a adoção 

de tal procedimento. 

Métodos on-line de 

promoção de CE ajudarão 

a preencher a lacuna 

digital geracional, embora 

alguns centros de saúde 

estudantil relutem em 

utilizá-los para evitar criar 

controvérsia no campus e 

na comunidade. 

Lactação com 

amenorreia: 

experiência de 

enfermeiros e a 

promoção dessa 

Opção 

contraceptiva 

2011 BRASIL Identificar experiências 

pessoais de enfermeiros 

relacionadas ao 

aleitamento materno e a 

LAM (Lactação com 

Amenorreia); conhecer 

motivos para a não adoção 

do aleitamento materno ou 

adoção do aleitamento 

misto; estabelecer a 

relação entre a experiência 

pessoal de enfermeiros 

com a LAM e a orientação 

desta forma de 

Estudo de 

campo, 

transversal, 

com 

abordagem 

quantitativa 

137 Enfermeiros As experiências pessoais 

dos profissionais de 

enfermagem com 

aleitamento materno e 

aleitamento materno 

exclusivo foram 

relativamente elevadas, 

tendo em vista que entre os 

enfermeiros com filhos, 61 

(92,4%) amamentaram 

exclusivamente em média 

por 4,31 meses. A falta de 

confiança na eficácia da 

LAM foi identificada 

6 
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anticoncepção à clientela 

da UBS. 

como motivo para o não 

uso e, deste mesmo modo, 

para a não indicação do 

método às usuárias da ESF. 

Reconhece-se, portanto, a 

necessidade de 

proporcionar o 

conhecimento e a 

desmistificação da LAM, 

primeiramente, entre os 

próprios profissionais. 

Reconhece-se a 

necessidade de 

proporcionar o 

conhecimento e a 

desmistificação da LAM, 

primeiramente, entre os 

próprios profissionais. 

Laqueadura 

tubária: 

caracterização de 

Usuárias 

laqueadas de um 

serviço público 

2011 BRASIL Traçar o perfil 

anticoncepcional pregresso 

de mulheres laqueadas e 

verificar associações entre 

variáveis educacionais, 

sexuais, obstétricas e a 

idade de realização da 

laqueadura tubária (LT). 

A pesquisa, de 

caráter 

documental 

retrospectiva. 

1423 prontuários, 

datados de 2005 a 

2008, sendo 277 

de mulheres 

laqueadas. 

Números de gestações e 

abortos se associaram com 

a idade de realização da 

LT, ao contrário das 

variáveis escolaridade e 

idade da coitarca. 

Sabedores dessa situação, 

os enfermeiros poderão 

aperfeiçoar seu olhar em 

relação às mulheres que 

almejam realizar a LT, 

fortalecendo estratégias 

educativas e promovendo 

 6 
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maior diversidade 

contraceptiva à clientela. 

 

Planejamento 

familiar de 

mulheres com 

transtorno 

mental: o que 

profissionais do 

CAPS têm a dizer 

2012 BRASIL Verificar demandas de 

planejamento familiar que 

chegam ao Centro de 

Atendimento Psicossocial 

(CAPS) e investigar 

contribuições desse 

serviço para as mulheres 

portadoras de transtorno 

mental. 

Qualitativo Oito profissionais 

de um CAPS de 

Fortaleza-CE. 

As contribuições: 

necessidade de rede 

integrada (atenção 

básica/CAPS), com 

profissionais conhecedores 

das particularidades do 

planejamento familiar 

dessas mulheres – parte 

defende atendimento na 

atenção básica, parte, 

atendimento no CAPS, 

destacando-se o 

matriciamento como 

estratégia a 

corresponsabilizar os dois 

polos, evitando 

encaminhamentos 

desnecessários aos CAPS, 

pelo fortalecimento da 

resolubilidade dos casos na 

atenção básica. 

6 

Clinical decision 

support to 

promote 

safe prescription 

for women in 

2012 EUA Avaliar se o suporte 

computadorizado à 

decisão clínica (CDS) 

pode aumentar a oferta de 

serviços de planejamento 

familiar pelos prestadores 

Ensaio 

randomizado. 

Quarenta e um 

PCPs foram 

randomizados para 

receber um dos 

dois tipos de CDS. 

Os sistemas CDS são 

promissores para aumentar 

a oferta de serviços de 

planejamento familiar 

quando mulheres férteis 

recebem medicamentos 

 1 
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reproductive age: 

a study cluster 

randomized 

 

de cuidados primários 

(PCPs) ao prescrever 

medicamentos 

potencialmente 

teratogênicos. 

potencialmente 

teratogênicos, mas é 

necessário aprimorar ainda 

mais esses sistemas. 

Knowledge and 

acceptability of 

reversible 

contraception 

long-term use 

among adolescent 

women who 

receive 

school primary 

care services 

 

2016 EUA Avaliar as correlações de 

conhecimento e 

aceitabilidade dos métodos 

LARC (Contraceptivos 

Reversíveis de Longa 

Duração) entre 

adolescentes do sexo 

feminino em um centro de 

saúde escolar orientado 

para a atenção primária. 

Qualitativo 102 Participantes 

(Mulheres) 

As mulheres adolescentes 

neste cenário de tinham 

conhecimento e 

aceitabilidade variáveis do 

LARC. Uma história de 

relação sexual vaginal foi 

o mais forte preditor de 

aceitabilidade do LARC. 

Nossas descobertas 

sugerem a necessidade de 

estratégias de 

aconselhamento e 

educação do LARC, 

particularmente para 

mulheres jovens de 

diversas origens culturais e 

aquelas com menos 

experiência sexual. 

6 

Satisfação com o 

uso de métodos 

contraceptivos 

entre usuárias de 

unidades básicas 

de saúde da 

cidade de São 

Paulo 

2017 BRASIL Avaliar a satisfação com o 

método contraceptivo em 

uso entre usuárias de 

unidades básicas de saúde 

da cidade de São Paulo/SP. 

Estudo 

quantitativo 

transversal 

668 mulheres com 

idade entre 18 e 49 

anos 

Usuárias de métodos 

contraceptivos de longa 

duração ou irreversíveis 

relataram estar mais 

satisfeitas. Esforços devem 

ser empreendidos para que 

esses métodos estejam 

disponíveis nas unidades 

6 
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básicas de saúde e o acesso 

a eles seja facilitado. 

Barreiras 

organizacionais 

para 

disponibilização 

e inserção do 

dispositivo 

intrauterino nos 

serviços de 

atenção básica à 

saúde 

2017 BRASIL Identificar as barreiras de 

acesso das mulheres aos 

serviços de ABS para a 

introdução do DIU, na 

perspectiva dos 

trabalhadores das áreas 

técnicas dos municípios de 

uma macrorregião de 

saúde. 

Estudo 

quantitativo, 

transversal e 

descritivo. 

Coordenadores da 

área técnica de 

saúde da mulher 

de cada município, 

escolhidos pelo 

critério de serem 

os responsáveis 

por esta área 

técnica ou, na 

ausência destes, os 

trabalhadores que 

sabiam responder 

pela 

disponibilização 

do DIU. 

Foram identificadas 

barreiras organizacionais 

relativas à ausência ou não 

utilização de protocolos 

para disponibilização e 

inserção do DIU; barreiras 

organizacionais, como a 

não disponibilização do 

método ou o excesso nos 

critérios – muitas vezes, 

desnecessários – 

estabelecidos pelos 

serviços de saúde para 

disponibilizá-lo; barreiras 

organizacionais associadas 

à inserção do DIU, tais 

como limitação da atuação 

do enfermeiro e 

agendamento prévio para 

realização do 

procedimento, e a adoção 

de determinadas condições 

clínicas da mulher que 

podem impossibilitar a 

inserção do DIU, 

condições sem respaldo 

nas mais recentes 

evidências científicas. 

 6 

Factors 

influencing the 

2019 República 

Democrática 

Avaliar os fatores que 

contribuem para o uso de 

Estudo 

descritivo 

370 Mulheres Há uma necessidade de 

esclarecer melhor as 
6 
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use of modern 

contraceptive 

methods among 

rural women of 

childbearing age 

in the Democratic 

Republic of 

Congo 

 

do Congo. 

 

MC nas comunidades 

rurais africanas. 

mulheres das comunidades 

rurais africanas sobre a 

necessidade de usar 

métodos de MC para 

controle de natalidade e 

outros benefícios. Há 

necessidade de esclarecer 

os líderes religiosos e 

tradicionais e a 

comunidade para apoiar 

ouso do planejamento 

familiar a fim de 

minimizar a taxa de 

mortalidade materna e 

infantil. 

Tecnologia 

educacional 

sobre 

contracepção 

oral: construção 

compartilhada 

com enfermeiros 

da assistência 

reprodutiva 

2019 BRASIL Descrever conhecimentos 

e práticas de enfermeiros 

no contexto da 

contracepção oral e 

construir, de forma 

compartilhada, uma 

tecnologia educacional. 

Qualitativo 21 enfermeiros Contatou-se que os 

enfermeiros têm amplo 

conhecimento com relação 

à contracepção oral. E suas 

práticas, embora 

pertinentes ao que está 

preconizado para essa 

clientela, encontram-se 

dificultadas pelas 

condições de trabalho em 

suas Unidades. Os 

enfermeiros contribuíram 

no conteúdo e forma da 

tecnologia educacional, 

pois consideraram 

pertinente a sua utilização 

como importante 

6 
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ferramenta para a educação 

em saúde. 

The (dis) 

contraceptive 

education of 

university 

students 

2020 PORTUGAL Investigar o impacto que o 

mais recente 

enquadramento legal da 

educação sexual teve na 

vivência da sexualidade de 

jovens universitários 

segundo comportamentos 

protetores, profiláticos e 

de vigilância em saúde 

sexual e reprodutiva. 

Trata-se de um 

estudo de 

natureza 

quantitativa, 

transversal e 

descritivo. 

365 universitários 

do norte de 

Portugal. 

A procura pelos serviços 

de saúde, no âmbito da 

saúde sexual e reprodutiva 

é baixa. Comportamentos 

protetores no âmbito da 

sexualidade estão pouco 

presentes, devendo a 

intervenção junto dos 

jovens ultrapassar a 

genitalidade para uma 

visão holística e 

integradora da sexualidade. 

 6 

Efetividade de um 

jogo educativo 

sobre 

contracepção 

com adolescentes 

escolares: um 

estudo quase 

experimental. 

2020 BRASIL Analisar a eficácia da 

tecnologia educacional na 

contracepção com 

adolescentes escolares. 

Estudo quase 

experimental 

85 adolescentes. O jogo educativo foi eficaz 

para melhorar o 

conhecimento dos 

adolescentes sobre 

contracepção. 

 3 

A study of 

knowledge, 

attitude and 

practice of 

contraception 

among nursing 

staff at the All 

India Institute of 

Medical Sciences, 

Jodhpur, 

2020 ÍNDIA Avaliar o conhecimento, 

atitude, prática e 

preferências sobre 

métodos contraceptivos 

entre a equipe de 

enfermagem, para 

determinar a associação 

entre conhecimento e 

atitude sobre métodos 

contraceptivos com as 

Descritivo 

transversal 
 173 funcionários 

de enfermagem 

As observações do estudo 

sugerem que o treinamento 

adequado para práticas de 

planejamento familiar deve 

ser especificamente 

incorporado no currículo 

dos profissionais de saúde. 

Embora os profissionais de 

6 
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Rajasthan. variáveis. saúde tenham ouvido falar 

de planejamento familiar 

por meio de várias fontes 

de informação, muito 

poucos conhecem os 

contraceptivos hormonais 

mais recentes (anel vaginal 

e implantes), sem falar no 

seu uso. 

Conhecimento constrói 

uma atitude e 

conhecimento e atitude 

juntos esculpem um 

comportamento. 

Assim, a equipe de 

enfermagem deve estar 

equipada com informações 

recentes sobre todos os 

métodos de planejamento 

familiar disponíveis por 

meio de treinamentos, 

seminários/conferências. 

A participação 

masculina no 

planejamento 

familiar 

2020 BRASIL Conhecer os motivos pelos 

quais a população 

masculina não participa do 

Planejamento Familiar e 

compreender o significado 

do Planejamento Familiar 

para homens adultos em 

Trata-se de 

pesquisa 

qualitativa. 

Sete homens, que 

tinham suas 

companheiras 

cadastradas no 

Programa de 

Planejamento 

Familiar. 

Os achados revelaram a 

inexistência de atividades 

que possam incitar a 

participação masculina no 

planejamento familiar com 

 6 
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idade reprodutiva, casados 

ou em união consensual. 
suas parceiras, uma vez 

que essa inserção é recente 

e desconhecida pelo 

público masculino. 

This is not my 

decision; I have 

no alternative”. 

Perceptions and 

experiences of 

age at marriage 

and family 

planning among 

Syrian women 

and men: a 

primary care 

study 

2021 SÍRIA Revelar os obstáculos no 

uso desses direitos e 

descrever as percepções 

sobre casamento e 

planejamento familiar de 

mulheres e homens sírios e 

sensibilizar para o 

desenvolvimento de novas 

políticas de Atenção 

Primária à Saúde. 

Qualitativo, 

composto por 

entrevistas em 

profundidade. 

54 participantes; 

43 mulheres e 11 

homens. 

Centros de saúde primários 

estão em um ponto muito 

estratégico para oferecer 

serviços de PF para ajudar 

a atender às necessidades 

anticoncepcionais não 

atendidos das pacientes e 

melhorar os resultados da 

gravidez. Mais atenção 

deve ser dada aos 

determinantes sociais que 

influenciam o acesso à 

saúde reprodutiva.  

6 

Providing 

Comprehensive 

Contraceptive 

Services in 

Primary Care in 

a Rural Qualified 

Federal Health 

Center in the US: 

Adapting to 

Patient Needs in 

a Culturally 

Conservative 

Rural 

2021 EUA Este estudo documentou 

como um Centro de Saúde 

Federal Qualificado 

(FQHC) rural se adaptou 

ao seu ambiente 

culturalmente conservador, 

oferecendo 

aconselhamento 

contraceptivo, educação 

abrangente sobre controle 

de natalidade e acesso a 

serviços contraceptivos 

diretamente por meio da 

Qualitativo 21 mulheres O contexto cultural do 

Sudoeste da Virgínia, 

incluindo o 

conservadorismo cultural e 

o estigma associado a falar 

sobre sexo, tem um grande 

impacto na disposição das 

pessoas de acessar serviços 

contraceptivos. O estigma 

limita as oportunidades 

educacionais oferecidas 

nas escolas, limitando, 

portanto, o conhecimento 

6 
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Environment atenção primária. das pessoas sobre serviços 

e métodos de controle de 

natalidade. 

Contracepção e 

planejamento 

reprodutivo na 

percepção de 

mulheres com 

doença falciforme 

2021 BRASIL Compreender as 

percepções de mulheres 

com doença falciforme 

(DF) sobre planejamento 

reprodutivo em serviço 

público de saúde. 

Estudo 

qualitativo. 
Foram 

entrevistadas 15 

mulheres. 

Os relatos demonstram que 

os profissionais de saúde 

precisam melhorar a forma 

como a informação chega 

à paciente de modo a 

oferecer uma prática 

profissional mais 

satisfatória. 

 6 

COVID-19 and 

sexual and 

reproductive 

health care: 

findings of 

primary care 

professionals who 

work with 

adolescents 

 

2021 EUA Examinar as mudanças na 

disponibilidade de 

serviços presenciais de 

SSR (Saúde Sexual e 

Reprodutiva); mudanças 

na acessibilidade e 

utilização dos serviços de 

SSR; e uso de estratégias 

para apoiar a prestação de 

serviços de SSR durante a 

pandemia. 

Qualitativo, 

descritivo. 

Médicos de 

família, internistas 

e pediatras cujo 

ambiente de 

trabalho principal 

era ambulatorial e 

cuja prática 

fornecia serviços 

de planejamento 

familiar ou 

infecções 

sexualmente 

transmissíveis para 

≥ um paciente com 

Os resultados sugerem a 

interrupção de certos 

serviços de SSR e 

problemas de acesso 

devido à pandemia entre os 

prestadores de cuidados 

primários que atendem 

adolescentes. Existem 

oportunidades para 

melhorar a implementação 

de serviços confidenciais 

de telessaúde e outras 

estratégias de prestação de 

serviços que podem ajudar 

a promover a SSR de 

adolescentes nos Estados 

Unidos. 

 5 
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idade entre 15 e 19 

anos por semana 

pouco antes da 

pandemia de 

COVID-19. 

Assessing the 

changes in 

knowledge, 

attitudes and 

intentions 

to use family 

planning after 

watch 

documentaries 

and 

dramas about 

education in 

health: a 

qualitative study 

 

2022 UGANDA Este estudo teve como 

objetivo comparar e 

avaliar a aceitabilidade de 

filmes de promoção da 

saúde baseados em 

documentário ou drama, e 

seu efeito sobre o 

conhecimento, atitudes e 

intenção de usar o 

planejamento familiar. 

Estudo 

qualitativo. 

Mulheres mais 

jovens com menos 

de 23 anos, 

mulheres com 

mais de 23 anos, 

homens em idade 

reprodutiva e 

profissionais de 

saúde. 

O estudo mostrou que a 

exibição de documentários 

e dramas (desenvolvidos 

usando a abordagem 

baseada na pessoa) sobre 

planejamento familiar 

(com ênfase em implantes) 

levou a uma mudança 

positiva no conhecimento, 

atitudes e intenções de usar 

o planejamento 

familiar. Os filmes 

engajaram os espectadores 

e foram vistos como 

educativos, informativos, 

persuasivos e divertidos. 

 6 

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Após a leitura na íntegra dos artigos finais selecionados para a RIL, pôde-se 

constatar a relevância dos dados e conteúdos os quais agregam importantes valores ao estudo 

proposto. As evidências demonstram, dentre outras, a necessidade de melhoria por parte dos 

profissionais de enfermagem e pesquisadores no atendimento às demandas em Planejamento 

Reprodutivo (PR) (OSIS et al., 2006) e que muitas ferramentas podem ser úteis aos 

profissionais, em destaque o uso de produtos tecnológicos para otimização e subsídios à 

enfermagem durante as consultas em PR, no tocante à assistência em enfermagem, em 

especial no contexto da Atenção Primária em Saúde (APS) (Santos; Santos, 2022). 

A revisão integrativa de literatura com método que tem como finalidade sintetizar 

resultados obtidos em pesquisas sobre um tema ou questão, de maneira sistemática, ordenada 

e abrangente, nos trouxe evidências e subsídios importantes para a construção do nosso 

aplicativo. Os artigos supracitados serviram como base para elaboração do conteúdo do 

constructo através de referências nacionais e internacionais que embasaram a criação da 

tecnologia proposta.  

Assim, para melhor entendimento e construção da tecnologia educacional para 

subsidiar a tomada de decisão pelo enfermeiro em PR optamos por criar categorias que 

serviram para a elaboração textual do conteúdo do aplicativo. Com os dados transcritos, 

inicia-se a leitura flutuante. Em seguida, passa-se a escolha de índices ou categorias, que 

surgiram das questões norteadoras ou das hipóteses, e a organização destes em indicadores ou 

temas (Bardin, 2011). A análise dos dados permitiu as sistematizações das categorias 

apresentadas no quadro 5 abaixo. 

  Quadro 5–Categorização. São Carlos-SP, Set a Out, 2022. 

5.1.1 Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária em Saúde: conceitos, valores, 

princípios 

5.1.2 Planejamento Reprodutivo na prática da enfermagem 

 

5.1.3 Aconselhamento contraceptivo e assistência de enfermagem no planejamento 

reprodutivo na Atenção Primária em Saúde 

5.1.4 Métodos contraceptivos acessíveis e disponíveis no contexto da Atenção 

Primária em Saúde 

5.1.5 Fatores e barreiras organizacionais no acesso aos métodos contraceptivos 

5.1.6 Matriciamento e cuidado em saúde sexual e reprodutiva no âmbito do 
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planejamento reprodutivo 

5.1.7 Educação e participação no planejamento reprodutivo segundo perspectiva de 

gênero 

5.1.8 Tecnologias como ferramentas de atenção à saúde e o cuidado em enfermagem 

 
  Fonte: Elaborado pelo autor 

 

5.1.1 Planejamento Reprodutivo na Atenção Primária em Saúde: conceitos, valores, princípios 

 

Um dos serviços necessitados em APS são os referentes à saúde sexual e reprodutiva, 

com ênfase na saúde da mulher. No entanto, alguns fatores impedem que as mesmas não se 

beneficiem adequadamente, como por exemplo a falta de capacidade e informações seguras 

por conta dos profissionais responsáveis pela adscrição dos cuidados prestados. Os problemas 

mais importantes são a falta de serviços de PR, gravidez indesejada, aborto e complicações no 

parto. A Organização Mundial da Saúde (OMS) informou que 214 milhões de mulheres que 

vivem em países em desenvolvimento não usam métodos contraceptivos modernos (OMS, 

2019; Doner; Sahin, 2021). 

O estudo supracitado ainda destaca o papel do homem no conhecimento e 

participação nas decisões do casal dentro do PR, ambos são de suma importância no contexto 

da saúde sexual e reprodutiva, embora, os homens participem de forma menor em relação às 

mulheres, muito deles por vergonha de falar sobre o tema. Interessante destacar que as 

opiniões de mulheres e homens, são importantes e devem ser levadas em consideração para a 

implementação da assistência. 

O conhecimento e a acessibilidade sobre os métodos contraceptivos são fatores que 

influenciam diretamente na escolha e adesão, no entanto, segundo Doner e Sahin (2021), a 

maioria dos entrevistados não tinham conhecimento sobre os métodos contraceptivos, de 

forma que alguns nem sabiam do que se tratava o PR e poucos participantes sabiam como ter 

acesso aos métodos. 

O não conhecimento sobre os métodos contraceptivos acarreta milhares de mortes 

todos os anos por problemas pertinentes ao período gestacional e ao parto. Grande parte 

dessas mortes podem ser evitadas desde que o uso dos contraceptivos possa ser utilizado de 
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forma correta. Muitas mulheres postergam a contracepção por desconhecimentos, medo e 

mitos sobre uso e efeitos adversos. Ainda nesse contexto, existem aquelas mulheres que por 

não concordância dos seus respectivos companheiros, acabam por não se utilizarem dos 

métodos contraceptivos (Mubangizi et al., 2022). 

Os autores acima citados, relatam ainda que a discussão sobre o uso do PR deve ser 

em conjunto com o companheiro para maior eficiência e adesão ao método adequado. 

Embora, muitas mulheres se negam ao uso de um método imediato pós-parto, isso porque as 

mesmas temem a desaprovação dos seus esposos (Mubangizi et al., 2022). 

Ainda em relação ao conhecimento acerca do uso dos anticoncepcionais quanto 

menor o nível de escolaridade, menor adesão. Fatores como cultura, religião, escolaridade, 

socioeconômicos, como por exemplo, influenciam na tomada de decisão (Mubangizi et al., 

2022). 

A OMS define o Planejamento Reprodutivo como um modo de pensar e viver de 

forma voluntária, sempre prezando pelo bem-estar e a promoção da saúde dos indivíduos, isso 

com base no conhecimento, na maneira e decisões de forma responsáveis centrado nas 

pessoas, família e comunidade. Cerca de um terço das gestações não planejadas procedem do 

uso inapropriado ou falha de contraceptivos, por isso, a falta de conhecimentos sobre PR, 

assim como seus métodos são obstáculos existentes ao desenvolvimento de atitudes e práticas 

ao cuidado em saúde sexual e reprodutiva. Na contemporaneidade, vários métodos modernos 

de PR estão sendo disponibilizados em todos os níveis de assistências à saúde. Sejam eles de 

curto ou longo prazos (Gothwal et al., 2020). 

 

5.1.2 Planejamento Reprodutivo na prática da enfermagem 

 

Os profissionais de saúde desempenham papel extremamente importante na difusão 

de informações sobre a saúde sexual e reprodutiva. Os clientes muitos das vezes são 

influenciados pelas informações recebidas dos profissionais, portanto, estes devem estar 

capacitados para atendimento às demandas em PR. O conhecimento, as atitudes e práticas dos 

profissionais de saúde influenciam no aconselhamento (Gothwal et al., 2020). 

As informações em PR devem fazer parte das novas diretrizes curriculares das 

escolas de enfermagem, tendo em vista que, devem ser incorporadas novas práticas em saúde 
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para a equipe de enfermagem. Ainda que muitos profissionais de saúde possuam algum 

conhecimento em PR por intermédio de fontes de informações diversas, poucos conhecem os 

contraceptivos hormonais mais recentes como por exemplo, implantes e anel vaginal, assim 

como também desconhecem seu uso. Isso nos leva a identificar que a equipe de enfermagem 

deve estar capacitada, provida de conhecimentos atualizados sobre todos os métodos em PR 

para acolher e atender os usuários (as) em todas as suas demandas em saúde sexual e 

reprodutiva. Diante disto, os profissionais de saúde, em especial a enfermagem, nutrirão de 

informações que os ajudarão na implementação de boas práticas, assim como, ajudarão a 

sugerir os métodos mais adequados. Conhecimento constrói uma atitude e conhecimento e 

atitude juntos esculpem um comportamento (Gothwal et al., 2020). 

A promoção da saúde é uma dimensão do cuidado no contexto da atenção integral à 

saúde. Esta, deve ser utilizada por profissionais e equipe com intuito de proporcionar melhoria 

no entendimento, na saúde e na qualidade de vida da população. Ainda dentro desse contexto 

de promover a saúde das comunidades, a APS deve ser protagonista, pois, a APS é uma das 

portas de entrada das RAS, se comportando como um dos primeiros pontos de procura da 

população para resolutividade das suas demandas em saúde. Integralidade em saúde segundo 

Matos é considerada princípio de concepção polissêmica, entre as quais compreende a 

integração dos níveis de atenção, a articulação entre ações preventivas, curativas e de 

promoção (Aguiar; Santos, 2016). 

Logo, os profissionais da APS precisam desenvolver proativamente uma agenda que 

trabalhe a promoção da saúde sexual e reprodutiva. Há de se destacar o papel da equipe de 

enfermagem para a realização de atividades de promoção e prevenção em saúde neste 

contexto, com ênfase no PR, pois, é função que exige nível avançado de conhecimento para a 

integralidade do cuidado (Fairhurst et al., 2005). 

Os profissionais de saúde, em especial o enfermeiro, atua como principal provedor 

dos cuidados em saúde sexual e reprodutiva dentro da APS na ESF. Hoje, os enfermeiros e 

enfermeiras são os grandes responsáveis pelo atendimento em planejamento reprodutivo no 

Brasil, assim sendo, são também responsáveis por educar a população, prover e tornar 

acessível os vários e distintos Métodos Anticoncepcionais (MAC) desde que aprovados pelo 

Ministério da Saúde (MS) (Moura et al., 2011). 
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5.1.3 Aconselhamento contraceptivo e assistência de enfermagem no planejamento 

reprodutivo na Atenção Primária em Saúde 

 

As políticas públicas de saúde da mulher vêm sendo construídas ao longo do tempo 

no Brasil através de grandes lutas e debates políticos. Até a década de 1970, a mulher era vista 

apenas como procriadora, a atenção era mais direcionada ao ciclo gravídico puerperal. Com o 

incremento dos métodos contraceptivos modernos, as políticas de saúde foram estimuladas 

apenas ao controle populacional. A saúde sexual e reprodutiva não era prioridade na realidade 

brasileira, por conta disso, os contraceptivos orais difundiram-se pelo país, sem diretrizes 

organizacionais em PR, incentivados pela classe médica e promovida pelo setor farmacêutico 

(Heilborn et al., 2009). 

No início da década de 1980, movimentos sociais contestavam as políticas de saúde 

vigentes e reivindicavam mudanças nos modelos de assistência à saúde. Muitos debates 

envolviam políticos, profissionais da saúde, pesquisadores, sindicalistas, movimentos 

feministas em prol de uma assistência mais integral.  

Em relação à saúde da mulher foram formuladas algumas políticas com destaque 

para o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983 pelo MS, 

representando um marco na história das políticas públicas voltadas às mulheres. O PAISM, 

defendia a divisão entre sexualidade e procriação, promovendo maior autonomia e respeito 

aos indivíduos no processo de saúde sexual e reprodutiva, assim como, maior oferta de 

métodos, embora, a intenção ainda se via com a oferta dos métodos em limitar à mulher e/ou 

o casal a geração familiar (Heilborn et al., 2009). 

Heilborn et al. (2009) relatam ainda que, embora algumas políticas de saúde da 

mulher tenham buscado ampliar a temática, é preciso melhorar a atenção aos serviços de 

saúde sexual e reprodutiva no âmbito da APS e trazer uma maior discussão da contracepção. 

A qualidade no atendimento em PR é de suma importância para as conquistas dos direitos das 

mulheres, homens e/ou casal, tendo em vista que, pode beneficiar a autonomia. Alguns fatores 

são essenciais para melhoria na qualidade da assistência como melhor captação das mulheres 

e encaminhamento das usuárias aos serviços de saúde, oferta de todos os métodos de forma 

continuada, processo de educação continuada e permanente dos profissionais da saúde, 

juntamente com a estruturação da RAS.  
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Os autores acimas citados referem que para se construir uma atenção à saúde da 

mulher que leve em consideração os princípios e as diretrizes que regem o SUS, deve-se 

incluir políticas que alcancem a participação de todos os entes, sejam gestores, comunidade, 

profissionais de saúde capacitados para atendimento às demandas em PR, assim como, a rede 

de atenção deve estar preparada e organizada, com a perspectivas de superar os obstáculos e 

promover a integralidade do cuidado (Heilborn et al., 2009). 

Desde a implementação do PAISM, as questões envolvendo o PR têm sido motivo de 

discussões e de medidas que permitam o acesso da população aos diversos métodos de 

contracepção. Os primeiros empenhos foram em prover insumos e proporcionar educação 

continuada, permanente e capacitações dos profissionais envolvidos no processo de cuidar da 

saúde sexual e reprodutiva, com ênfase no Planejamento Reprodutivo. Todavia, os trabalhos 

continuaram apresentando poucos avanços, baixa efetividade e descontinuidade (Osis et al., 

2006). 

Importante destacar que embora os gestores promovessem capacitações em PR, os 

profissionais das APS não se sentiam seguros e capazes para realizarem atividades em PR, 

pois, as capacitações eram restritas principalmente ao pré-natal. Os trabalhadores da saúde 

não percebiam o planejamento reprodutivo como parte da atenção básica, com promoção e 

prevenção para a saúde da mulher e da criança (Osis et al., 2006). 

Ainda hoje, podemos notar que as ações em Planejamento Reprodutivo no Brasil 

mostram-se falhas, apresentadas de certa forma isoladas sem articulação com os demais 

setores da RAS, evidenciada pela indisponibilidade de métodos anticoncepcionais. Em 

relação aos profissionais de saúde, estes, não estão aptos a atuarem de forma satisfatória por 

déficit de capacitação. Muitos desses profissionais que trabalham na APS não entendem de 

forma ampliada os processos de cuidar em saúde sexual e reprodutiva, considerando-se não 

capacitados para prestar uma assistência adequada às demandas da população (Osis et al., 

2006). 

Alguns fatores são imprescindíveis para alcance da integralidade do cuidado em 

saúde sexual e reprodutiva no âmbito da APS. Faz-se necessária uma abordagem mais 

coordenada, incentivo à educação continuada e permanente aos profissionais e educação em 

saúde à população, aumento do acesso aos métodos disponíveis e o aconselhamento aos 

pacientes poderiam levar a um maior conhecimento e consequentemente melhor adesão. 

Recomenda-se que os serviços de atenção primária adotem o máximo de responsabilidade 
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pelos cuidados em saúde sexual e reprodutiva, sendo de fato, ordenadora e coordenadora do 

cuidado dentro da Rede de Atenção em Saúde a qual está inserida (Wenzel; Risley, 2021). 

Ainda de acordo com Wenzel e Risley (2021), os profissionais responsáveis por 

realizarem cuidados em APS devem realizar um atendimento integral às reais necessidades de 

saúde da população, oferecendo aconselhamento contraceptivo, educação em saúde e 

autonomia nas suas decisões. 

Um fato importante que influenciou no acesso e na prestação de serviços em Saúde 

Sexual e Reprodutiva (SSR) foi o advento da Pandemia de COVID-19. A pandemia do novo 

coronavirus modificou os serviços e atendimentos em contracepção e ISTs. Por conta da 

necessidade de limitar o atendimento presencial, os serviços em SSR ficaram prejudicados 

limitando o acesso da população aos serviços essenciais, muitas preocupações foram 

evidenciadas a respeito do limitado atendimento de forma presencial em SSR, devido ao 

fechamento de clínicas, diminuição dos serviços não essenciais, recursos e desvios de 

profissionais para outras áreas de atendimento (Steiner et al., 2021). 

Diante desse contexto, pôde-se notar a importância das tecnologias em saúde, como 

por exemplo, a telessaúde, a qual se mostrou essencial com o advento da pandemia pois, os 

profissionais de saúde puderam mesmo com isolamento social prestar um serviço de forma 

virtual, evitando assim o contato com o coronavirus. Durante a pandemia algumas estratégias 

foram necessárias para dar continuidade aos cuidados em SSR sem prejudicar o fornecimento 

da contracepção e minimizar a necessidade de consultas presenciais: telessaúde para 

contracepção, prescrições de contracepção renovadas sem a necessidade de visita ao 

consultório e contraceptivos de emergência fornecidos ou anticoncepcionais orais combinados 

de acordo com a demanda e necessidade (Steiner et al., 2021). 

Steiner et al. (2021) relatam ainda que o impacto causado pela pandemia de COVID-

19 nos cuidados em SSR trouxe à tona a importância dos serviços em saúde de forma não 

presencial, com a implementação das tecnologias educacionais como a telessaúde. Com 

problemas de disponibilidade, acessibilidade e utilização, estratégias para apoiar a prestação 

de serviços de SSR, incluindo aquelas que minimizam atendimentos presenciais, são 

necessários em tempos de isolamento social. Houve aumento na procura pelos serviços de 

telessaúde em contracepção e ISTs, quando se faz uma comparação antes do advento da 

pandemia. 
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5.1.4 Métodos contraceptivos acessíveis e disponíveis no contexto da Atenção Primária em 

Saúde 

 

Em termos de acessibilidade e adesão aos métodos de anticoncepção oferecidos pelos 

serviços de saúde, trabalhos devem ser realizados para que todas as unidades disponibilizem e 

ao mesmo tempo facilitem o acesso das usuárias, principalmente, nas Unidade Básicas de 

Saúde (UBS), tendo em vista que, é o primeiro ponto de atenção dentro da rede na procura 

pelos serviços de saúde. Embora, notamos aumento na quantidade de mulheres que usam 

algum método de contracepção, ainda assim, o número de gravidez indesejada cresce na 

mesma proporção. É preciso derrubar as barreiras existentes para melhorar o acesso ao 

método desejado e escolhido pela usuária e/ou casal. São muitos fatores que podem contribuir 

para aumento nas taxas de gravidez indesejada, como por exemplo, a falta de insumos 

contraceptivos nos serviços de APS, principalmente os de longa duração como o DIU e 

implante (Borges et al., 2017). 

Borges et al. (2017) relatam em seu estudo que a satisfação da mulher com o método 

de contracepção está diretamente relacionada com o grau de eficácia do próprio método. 

Métodos que promovem maior eficácia e duração, menores efeitos colaterais geralmente são 

os mais aceitos, como os métodos reversíveis de longa duração (DIU e Implante); ao mesmo 

tempo que os métodos que estão mais acessíveis nas unidades de saúde, como os hormonais, 

causam uma certa resistência ao uso pelas usuárias, por conta de frequentes associações aos 

efeitos adversos, exemplo da pílula e os injetáveis. 

Os autores supracitados relatam ainda que o aconselhamento contraceptivo é 

ferramenta importante na escolha do método, o aconselhamento junto ao profissional permite 

maior conhecimento, fazendo com que a mulher tenha mais segurança na escolha de acordo 

com as suas necessidades.  

Alguns pesquisadores sugerem que os métodos de longa duração deveriam ser a 

escolha inicial das mulheres, pela satisfação que os mesmos apresentam. As ofertas destes 

métodos poderiam impactar na redução das gestações não planejadas e abortos. Muitas 

barreiras de acesso aos métodos são impostas pelas unidades de saúde, é necessário incorporar 
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dentro dos serviços de atenção básica métodos de longa duração, como o DIU e demais 

métodos que não estão disponíveis como os LARC (Borges et al., 2017). 

HOOPES et al. (2016) destacam que a disponibilidade ampliada dos LARCs 

oferecida desde a adolescência tem se demonstrado uma tática excelente para redução de 

gravidez indesejada, compreendendo o DIU e implantes anticoncepcionais do tipo 

subdérmicos, como exemplo.  

Os cuidados em saúde através dos LARCs podem ser oferecidos em todos os 

ambientes desde que estejam disponíveis e os profissionais possuam conhecimento suficientes 

para recomendações, orientações e longitudinalidade do cuidado. As estratégias de 

aconselhamento, educação em saúde, educação permanente e continuada dando ênfase aos 

profissionais, bem como aos adolescentes são eficazes para aceitabilidade dos métodos 

LARCs (Hoopes et al., 2016). 

Outra estratégia importante é a contracepção a partir da disponibilidade das pílulas 

Anticoncepcionais de Emergência (EC) as chamadas pílulas do dia seguinte, as quais podem 

precaver as gestações indesejadas pós relações sexuais sem o uso do condom ou falhas nos 

métodos contraceptivos. Os serviços em saúde devem também prover a necessidade do uso 

desse método para alcançar um cuidado integral à saúde sexual e reprodutiva, principalmente 

dos adolescentes, onde a maioria tem a vida sexual ativa, mais não possuem conhecimentos 

suficientes para proteção sobre gravidez indesejada e as ISTs (Trieu et al., 2011). 

As unidades de saúde podem se utilizar de estratégia para promoção aos métodos de 

EC, como folhetos, cartazes, informações via tecnologias educacionais, visitas domiciliares 

em planejamento reprodutivo, educação em saúde, promoção e prevenção em saúde, dentro 

outras que podem ser utilizadas para maior conhecimento da população e na busca da 

integralidade do cuidado em saúde sexual e reprodutiva (Trieu et al., 2011). 

A escolha da LT (Laqueadura Tubária) como método de contracepção envolve vários 

aspectos, dentre estes podemos destacar os mitos em relação aos outros métodos, falta de 

conhecimento e insegurança por parte das mulheres, obstáculos no acesso ao método, 

deficiência por parte dos profissionais de saúde em esclarecer sobre a reversibilidade. Além 

disto, a implementação do processo de LT no Brasil advém de condições inapropriadas em 

que a usuária não possuía a possibilidade de esclarecimento e livre escolha, no que contribuiu 

para arrependimentos das mulheres que se submeteram-se à LT (Nicolau et al., 2011). 
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Neste contexto, é importante ressaltar a participação efetiva dos profissionais de 

saúde, em especial do enfermeiro, com orientações precisas e educação em saúde sobre a LT e 

os demais métodos, pois assim sendo, o aconselhamento antes no mínimo de seis meses entre 

a manifestação e vontade de realizar a cirurgia de LT dar a possibilidade de uma decisão mais 

consciente (Nicolau et al., 2011). 

Os benefícios com orientações adequadas são inúmeros, como podemos observar no 

método natural da Lactação com Amenorreia (LAM) em que a participação dos profissionais 

é essencial para adesão com segurança a este método que traz benefícios para o binômio mãe 

e filho. A Atenção Primária à saúde e a Estratégia de Saúde da Família apresentam-se como 

forte cenário no oferecimento da Amamentação Exclusiva (AME) e da LAM por serem 

pontos de atenção à saúde que trabalham com a promoção (Moura et al., 2011). 

A LAM possui enorme eficácia após o parto quando realizada sobre orientação de 

um profissional, desde que a mulher esteja em amenorreia e em amamentação exclusiva com 

demanda livre até o 6º mês de vida da criança. Assim sendo, proporciona benefícios à saúde 

da mãe e filho (Moura et al., 2011). 

 

5.1.5 Fatores e barreiras organizacionais que dificultam o acesso aos métodos contraceptivos 

 

Embora o acesso e uso dos métodos contraceptivos produzam resultados positivos no 

conhecimento sobre a saúde sexual e reprodutiva, como também desempenha prevenção de 

gravidez indesejadas e não planejadas, promovendo queda na morbimortalidade materna e 

abortos, alguns obstáculos são notados para acessibilidade da população aos programas e 

métodos de Planejamento Reprodutivo, como exemplo o DIU (Dispositivo Intrauterino) 

(Gonzaga et al., 2017). 

Ainda segundo Gonzaga et al. (2017), várias barreiras organizacionais e individuais 

para acesso aos métodos são notadas na RAS, contribuindo para baixa adesão e de certa forma, 

mostrando-se como um obstáculo a mais aos direitos sexuais e reprodutivos. Dentre as 

barreiras podemos destacar: critérios desnecessários para inserção do DIU, oferta insuficiente, 

conhecimento inadequado dos profissionais, baixo nível de conhecimento dos usuários e 

usuárias e/ou casais sobre determinados métodos, mitos, tabus e medo de efeitos adversos. 
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Existem vários benefícios descritos do uso do PR, como diminuição da gravidez 

indesejada, abortos e proteção contra as ISTs. O PR também diminuiu a taxa de mortalidade 

materna e infantil, no entanto, o acesso e o uso ainda são abaixo do esperado em alguns países, 

como em alguns países Africano, se refletindo em altas taxas de abortos, gravidez indesejada 

e mortalidade materna. A falta de informação ou informações impróprias sobre os métodos e 

seus efeitos adversos são alguns fatores que influenciam na não aceitação e acesso aos 

métodos mais adequados (Kaniki, 2019). 

O autor acima citado refere ainda que, a prevalência no uso de métodos 

contraceptivos modernos ainda é muito aquém do esperado, por conta de vários fatores como 

a religião, negativa de uso pelo companheiro, fator cultural, obstáculos de acesso as unidades 

de saúde, falta de informação adequada e correta pelos profissionais envolvidos no cuidar, os 

profissionais de saúde que apresentam atitudes discriminatórias, falta de confidencialidade 

pelos profissionais, dentre outras (Kaniki, 2019). 

Portanto, é necessário trabalhar melhor a saúde sexual e reprodutiva para subsidiar a 

usuária, o usuário no conhecimento sobre os métodos, seus benefícios, assim como também, 

criar formas de superar os obstáculos e barreiras de acesso da população a essa ferramenta que 

usada de forma correta e contínua pode levar à diminuição de gravidez indesejada, morte 

materna e abortos (Kaniki, 2019). 

 

5.1.6 Matriciamento e cuidado em saúde sexual e reprodutiva no âmbito do planejamento 

reprodutivo 

Ainda que a responsabilidade do primeiro contato em PR seja da Atenção Básica, 

as Equipes de Saúde da Família (ESF) muita das vezes não estão aptas e capacitadas para 

atender as demandas referentes ao cuidado em saúde sexual e reprodutiva, sendo excludentes 

em determinados seguimentos populacionais como nos casos em que as usuárias são 

portadoras de alguns transtornos. 

 Neste quesito, a fragmentação do cuidado dentro do sistema, assim como, os 

profissionais parecem estarem pouco cientes sobre o PR neste grupo específico. Já o 

matriciamento ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), também não alcança o público 

com transtornos mentais. Diante disto, muitas mulheres ficam aptas ao acometimento de 
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gravidez não planejada, as quais trazem prejuízos à maternidade e consequentemente no 

cuidado aos filhos (Moura et al., 2012). 

O apoio matricial ou matriciamento é de grande importância no contexto da saúde 

mental, visto que tem como principal função evitar encaminhamentos desnecessários aos 

CAPS. Devem fornecer suporte às ESF fortalecendo a resolubilidade na APS e em se tratando 

de saúde mental, a ligação entre essas duas instâncias da RAS favorece a inclusão dos (as) 

usuários (as), com responsabilidade e integralidade do cuidado (Moura et al., 2012). 

O PR com vistas à integralidade do cuidado em mulheres com transtornos mentais 

perpassa o campo da psiquiatria. As usuárias com transtornos mentais e que necessitam dos 

serviços em contracepção devem ser atendidas em todas as suas demandas. Os profissionais 

responsáveis por esse gerenciamento do cuidado em saúde sexual e reprodutiva, sejam ESF 

ou CAPS, devem estar preparados e capacitados para alcance da integralidade do cuidado e 

resolubilidade das demandas de mulheres com transtorno mental.  

Diante disto, como uma porta de entrada das usuárias com transtorno mentais, a 

Atenção Primária em Saúde (APS) deve referenciar os casos não solucionados ao CAPS, sem 

deixar de se responsabilizar e dar continuidade as ações sobre seus usuários adscritos na sua 

área de atuação (Moura et al., 2012). 

Pedrosa et al. (2021) refere que o número de mulheres que chegam à idade 

reprodutiva sem o planejamento reprodutivo apropriado vem aumentando, propiciando 

gestações não desejadas, o que as fazem terem mais possibilidade de complicações no período 

gravídico puerperal, com destaque para as portadoras de doenças crônicas, como por exemplo, 

mulheres portadoras de Doença Falciforme (DF).  

Os autores supracitados referem ainda que, as patologias influenciam na qualidade de 

vida e no convívio das pessoas portadoras, assim como, no campo de atuação profissional e 

mental das mulheres causando debilidades. Falta de informações sobre planejamento 

reprodutivo, medo da gravidez, efeitos adversos, controle dos parceiros, obstáculos de 

acessibilidade aos serviços de saúde sexual e reprodutiva e aos serviços em geral da saúde são 

alguns fatores que dificultam à criação de vínculo, adesão e longitudinalidade do cuidado dos 

portadores de doenças crônicas e que necessitem de um cuidado ampliado. 

Portanto, partindo destes pressupostos, o planejamento reprodutivo deve-se fazer 

presentes em todos os níveis de atenção. Destaque para a presença do enfermeiro como parte 
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integrante da equipe multidisciplinar em saúde sexual e reprodutiva e em especial aos 

cuidados inerentes às mulheres em contracepção e PR, no atendimento, orientações de 

maneira clara e útil. Logo, o enfermeiro é peça essencial na criação de vínculos e assistência 

entre mulheres e serviços de saúde, com ou sem doença crônica, pois, é treinado e capacitado 

dentre outras qualidades e cabe ao mesmo, buscar aprimoramento e desenvolver competências 

com objetivo de qualificar a assistência no atendimento individual ou coletivo, principalmente 

no contexto da AB (Pedrosa et al., 2021). 

Ainda neste contexto, importante destacar o aconselhamento pré-concepcional e 

contraceptivo por profissionais capacitados no que se refere aos medicamentos 

potencialmente teratogênicos.  

Os profissionais médicos que trabalham com atividades de preconcepção e 

contracepção devem avisar à todas as usuárias sobre os riscos que estes medicamentos 

provocam durante a gravidez. Por não acompanhamento pré-concepcional e aconselhamento 

devido realizado de forma adequada muitas mulheres são expostas a vários medicamentos 

teratogênicos, com ênfase aos médicos da atenção primária que são responsáveis por 

prescrições de medicamentos potencialmente teratogênicos (Schwarz et al., 2012). 

Diante disto, Schwarz et al. (2012) relata que o Suporte à Decisão Clínica (CDS) de 

forma computadorizada tem sido uma ferramenta importante para incrementar o planejamento 

reprodutivo pelos provedores em PR. Os CDS acrescentam a oferta de planejamento 

reprodutivo às mulheres que recebem medicamentos prescritos com características 

teratogênicas no intuito de minimizar os efeitos destas drogas durante a gestação. 

 

5.1.7 Educação e participação no planejamento reprodutivo segundo perspectiva de gênero 

 

A regulamentação do PR no Brasil veio através da Lei 9263/96 a qual estabelece que 

as ações em Planejamento Reprodutivo visam o controle da fecundidade de forma integral à 

saúde da mulher, do homem ou do casal de forma igualitária por intermédio da promoção, 

prevenção e educação em saúde (Brasil, 1996).  

Uma das ações prioritárias da APS que envolve a garantia dos direitos em saúde 

sexual e reprodutiva é representada pela integralidade do cuidado com responsabilidade 
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conjunta entre mulher, homem e/ou casal, permitindo-lhes a livre escolha em ter ou não 

filhos, isso respaldado pelas normatizações da OMS e Ministério da Saúde no âmbito 

brasileiro (Padilha; Sanches, 2020). 

No entanto, os autores acima citados referem que a participação no PR é muito maior 

da mulher quando se compara à masculina. Alguns obstáculos são impeditivos e de certa 

forma impactam no cuidado integral em saúde sexual e reprodutiva, dentre eles a menor 

acessibilidade dos homens aos serviços de saúde, por conta da incompatibilidade dos horários 

e a jornada de trabalho (Padilha; Sanches, 2020). 

Diante deste contexto, o homem não se sente como elemento do processo de cuidar 

dentro da APS, logo, o mesmo, entendo o PR como responsabilidade feminina, não fazendo 

parte deste cuidado e muito menos da escolha do método contraceptivo. Com isso, capacitar 

os profissionais no acolhimento à população masculina, bem como, buscar estratégias para 

aproximação deste público com os serviços de saúde são imprescindíveis para mudar esta 

realidade. Atitudes profissionais que sejam educativas, criativas, motivacionais e que quebrem 

essa ideia de que as ações são exclusivamente de cunho feminino (Padilha; Sanches, 2020). 

Ainda neste contexto, Castro; Almeida; Rodrigues (2020) destacam que a educação 

em relação à saúde sexual e reprodutiva deve fazer parte do rol de educação em saúde pelos 

profissionais aos jovens desde o início da sua vida sexual. Muitos iniciam com 

comportamentos de riscos e pelo não uso consciente dos métodos contraceptivos expondo-os 

cada vez mais ao acometimento das ISTs e/ou gravidez indesejada. 

A maioria dos jovens do sexo masculino iniciam sua vida sexual precocemente muita 

das vezes por pressão dos próprios colegas, como um desafio que os mesmos têm que provar 

sua competência sexual. Podemos destacar que o início precoce da atividade sexual sem o 

mínimo de experiência, assim como, o não conhecimento sobre os métodos de prevenção e o 

uso incorreto, aumentam os riscos dos adolescentes e adultos jovens a serem acometidos por 

uma IST e gravidez indesejada (Castro; Almeida; Rodrigues, 2020).  

Portanto, importante frisar que os profissionais da APS e em especial a equipe de 

enfermagem, que geralmente ficam com a maior responsabilização do cuidado em relação ao 

PR, devem estarem capacitados, informados, atualizados sobre métodos, prevenção, proteção 

e cuidados para proporcionar um cuidado centrado no paciente, com aconselhamento e 
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continuidade dos cuidados dos adolescentes e adultos jovens para minimizar os prejuízos 

recorrentes do comportamento de riscos (Castro; Almeida; Rodrigues, 2020). 

 

5.1.8 Tecnologias como ferramentas de atenção à saúde e o cuidado em enfermagem 

 

Em se tratando de Planejamento Reprodutivo nos serviços de saúde, o enfermeiro é 

peça fundamental desde o acolhimento até a tomada de decisão e aconselhamento junto aos 

usuários e usuárias, tendo em vista que possuem conhecimentos em relação aos métodos 

contraceptivos. Ao mesmo tempo que buscam melhoria na assistência através de capacitações 

e na disponibilização de educação em saúde à população como um todo.  

Diante deste cenário, os enfermeiros podem se utilizar de ferramentas para apoio às 

suas decisões com o objetivo de buscar a integralidade do cuidado dentro da saúde sexual e 

reprodutiva, como exemplo, as Tecnologias Educacionais (TE), as quais facilitam e favorecem 

o entendimento por serem tecnologias fáceis de manusear (Rodrigues; Teixeira; Nogueira, 

2019). 

Os profissionais envolvidos na assistência em saúde precisam construir uma relação 

de confiança com os clientes/pacientes. No contexto da enfermagem, os enfermeiros podem 

buscar ferramentas que os ajudem na ampliação do cuidado, como as tecnologias leves, que se 

apresentam como tecnologias relacionais, de acolhimento, de acessibilidade e criação de 

vínculos. No entanto, o enfermeiro deve estar capacitado e qualificado para compartilhar 

informações seguras aos pacientes (Rodrigues; Teixeira; Nogueira, 2019). 

Os autores supracitados referem ainda que os enfermeiros assumem papel importante 

na construção de tecnologias educacionais fornecendo subsídios, informações e vários temas 

que consideram importantes no contexto da assistência integral às reais necessidades de saúde 

da clientela sobre sua adscrição, assim como para a construção de uma TE. Várias técnicas 

podem ser utilizadas pelos enfermeiros através da educação em saúde, como por exemplo, 

consultas individuais e/ou coletivas, rodas de conversas, palestras, tecnologias educacionais 

como folders, álbuns seriados, aplicativos, dentre outros, ampliando a assistência dentro das 

RAS e em especial, na Atenção Primária. 
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Praxedes, Queiroz e Vieira (2020) relatam que as TE favorecem o conhecimento e as 

decisões dos profissionais no âmbito assistencial. Os enfermeiros devem através de 

conhecimento científico baseado em evidências e aptidões utilizar como estratégia de 

promoção à saúde algumas ferramentas, com destaque às TE, as quais proporcionam uma 

visão crítica e instiga a ampliação da autonomia para a obtenção de condutas saudáveis. Dito 

isto, as TE educacionais, como por exemplo cartazes, cartilhas, vídeos, jogos e aplicativos, 

são ferramentas extremamente importantes no contexto da enfermagem, mais devem ser 

elaboradas e validadas por experts na área através de comprovação científica para uso 

adequado e devido com objetivo de ajudar no processo de ensino aprendizagem e edificação 

de conhecimento de maneira compartilhada. 

Destaca-se que as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) apresentam-se 

cada vez mais no âmbito da promoção da saúde, por intermédio de aplicativos, mensagens de 

textos e em espaços virtuais de aprendizagem com implicações positivas na saúde sexual e 

reprodutiva. Neste contexto, é de certo que as TE favorecem e melhoram o conhecimento, 

embora estudos devam ser realizados para comprovar sua eficácia os profissionais de saúde e 

em especial os enfermeiros devem lançar mão destas tecnologias para a busca do cuidado 

integral (Praxedes; Queiroz; Vieira, 2020). 

Portanto, o uso do aplicativo como tecnologia para desenvolvimento de educação 

permanente, educação em saúde e promoção é uma metodologia que se faz necessária para os 

profissionais, e em especial a enfermagem, pois a mesma de certa forma facilitará o 

entendimento sobre a temática. Assim sendo, o aplicativo vai facilitar e subsidiará de forma 

positiva as práticas em saúde e uma maior e melhor assistência prestada no que se refere à 

saúde sexual e reprodutiva. 

 

5.2 Desenvolvimento e organização do aplicativo 

5.2.1 Aplicativo 

 O desenvolvimento do aplicativo perpassa pela fase de criação do protótipo, na qual, a 

interface deve ser focalizada no usuário e com o objetivo de promover o uso de forma fácil 

com acesso simplificado ao conteúdo. A elaboração do protótipo deve levar em consideração 

a modificação e correção dos elementos visuais no decorrer do processo de elaboração antes 

da realização do produto final (Pressman, 2011). 
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 Um aplicativo para acesso via telefone móvel deve ter como características, qualidades 

e funcionalidade de forma simples, rápida, ativa, dinâmica e que apresente ao usuário uma 

forma de cativá-lo através do conteúdo e funções fáceis de entendimento. O ideal é trazer o 

aplicativo ao conhecimento do público-alvo para que se possa fazer ajustes à medida que o 

mesmo proporcione adesão, modificando-o até chegar ao ponto final proposto para a 

usabilidade dos usuários (Guerra et al., 2020). 

Para a elaboração do designer utilizou-se da ferramenta Figma de acesso gratuito via 

google através de um e-mail cadastrado pelo usuário. As figuras e fotos foram baixadas 

através do site: Unsplash: Beautiful Free Images & Pictures, o qual disponibiliza 

gratuitamente sem a necessidade de licença para uso de imagens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://unsplash.com/
https://unsplash.com/
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5.2.2 Interface inicial do aplicativo 

 

(Figura 2) 

Para acesso à tecnologia educacional apresenta-se a tela inicial do aplicativo, 

contemplando a tecla que dá entrada ao aplicativo, as demais interfaces e aos conteúdos, 

como se vê na figura 2. 
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5.2.3 Interface de apresentação dos tópicos abordados (Menu) 

                                                               

                                   (Figura 3) 

A figura 3 apresenta a tela Menu, a qual indica todo o conteúdo que será abordado no 

aplicativo com um toque pelo usuário ao item desejado, destacando o PR com ênfase na 

enfermagem. 
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5.2.4 Interfaces dos Conteúdos  

     

          (Figura 4)                    (Figura 5)                 (Figura 6) 

 As figuras 4, 5 e 6, apresentam aos usuários os conteúdos referentes às leis e preceitos 

éticos e morais as quais respaldam os profissionais da enfermagem a exercerem com 

segurança e autonomia o cuidado e assistência em Planejamento Reprodutivo (Categorias 1, 

2, 3). 
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5.2.5 Interface (guia) de conteúdos para consulta em Planejamento Reprodutivo com ênfase 

na enfermagem. 

 

(Figura 7) 

Essa tela apresenta os conteúdos importantes para uma abordagem centrada na pessoa 

com ênfase na consulta em Planejamento Reprodutivo, com acesso rápido e fácil aos 

conteúdos dispostos no aplicativo com apenas um click. 
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5.2.6 Interfaces de conteúdos 

  

            (Figura 8)                 (Figura 9)                 (Figura10) 

 A consulta em planejamento reprodutivo deve seguir uma lógica com início propício à 

criação de vínculo e confiança entre os personagens envolvidos na assistência em saúde 

sexual e reprodutiva. As figura 8, 9, 10, representam o contexto em uma abordagem centrada 

na pessoa com acolhimento, escuta qualificada, aconselhamento contraceptivo, auxiliando na 

promoção à saúde para uma abordagem mais eficiente e qualificada pelos profissionais 

envolvidos na assistência, bem como, uma RAS eficiente para referenciar casos de dificil 

resolubilidade(Categorias 3, 6). 

 Ainda neste contexto, para um cuidado integral às reais necessidades de saúde da 

população se faz necessário acesso aos programas, insumos e aos pontos de atenção em saúde, 

com vistas a superar os obstáculos e as barreiras existentes para alcance da comunidade como 

um todo. Em se tratando de planejamento reprodutivo os profissionais devem prover e prever 

os métodos mais utilizados para suprir as necessidades das usuárias e usuários dentro da RAS. 
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As figuras 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 abaixo apresentam os métodos mais 

acessíveis e utilizados na APS, suas indicações, eventos adversos, assim como a importância  

da dupla proteção para prevenção das ISTs (Categoria 4,5). 

 

   

        (Figura 11)                  (Figura 12)                    (Figura 13) 

  



69 

 

 

 

      (Figura 14)                (Figura 15)                  (Figura 16) 

 

  

    (Figura 17)                   (Figura 18)                 (Figura 19) 
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As ações e serviços em saúde sexual e reprodutiva juntamente com as atividades de educação 

permanente, continuada e promoção devem fazer parte do contexto da assistência em planejamento 

reprodutivo. Os profissionais de saúde e especial da APS devem utilizar essas ferramentas para subsidiar 

os cuidados aos usuários e aos próprios profissionais para maior eficiência e qualidade na assistência 

prestada.  

Os provedores em planejamento reprodutivo necessitam estar preparados às diferentes realidades 

de vida das mulheres, homens e das pessoas com diversidades de gênero. É importante, portanto, que os 

prestadores reconheçam e abordem a diversidade para que todos os clientes individuais e casais que 

procuram o planejamento reprodutivo possam acessá-lo sem estigma ou discriminação e de forma a 

encorajá-los a tomar decisões que sejam seguras, apropriadas e que melhor atendam às suas necessidades 

e suas preferências (WHO, 2022). 

 A Figura 20 representa uma abordagem para a inclusão de gênero no contexto do Planejamento 

Reprodutivo, (Categoria 7). 

 

            (Figura 20) 
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Assim sendo, importante destacar para alcance dos objetivos da integralidade do 

cuidado a consulta de enfermagem em saúde da Mulher. As figuras 21 e 22 apresentam a 

consulta de enfermagem em uma abordagem holística para subsidiar o profissional no cuidado 

em saude sexual e reprodutiva (COREN-SP, 2019). 

 

   

              (Figura 21)                             (Figura 22) 

 

As figuras 23, 24 representam as elegibilidades orientadas pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS) para um conduta eficaz e a melhor escolha informada ao método proposto, 

(Categorias 4, 5). 



72 

 

 

    

                (Figura 23)                        (Figura 24) 
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6 DISCUSSÃO 

A APS é a ordenadora e coordenadora do cuidado em saúde da população dentro da 

Rede de Assistência em Saúde (RAS), de forma que a mesma segue as diretrizes e os 

princípios que regem o SUS, como por exemplo, universalidade, acessibilidade, integralidade, 

longitudinalidade, responsabilização, humanização e equidade. Neste contexto a APS pode 

lançar mão das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TIDC), as quais são 

ferramentas relevantes para a manutenção da assistência à saúde da população e seu uso, no 

Brasil, ocorre desde 1975 com a implantação do Sistema de Informação sobre Mortalidade 

(SIM) (Santos; Santos, 2022). 

Ainda neste contexto, a enfermagem tem se utilizado de várias tecnologias para 

efetivação do cuidado centrado na pessoa, dentre estas, as digitais. Embora de forma ainda 

insatisfatória, a enfermagem tem sido a categoria de maior adesão às tecnologias digitais. O 

enfermeiro tem tido a percepção de que a tecnologia traz facilidades para a suas práxis 

profissionais, pois a incorporação de TDIC tem apresentado impacto positivo nos resultados 

assistenciais (Santos; Santos, 2022). 

O papel das tecnologias digitais vem crescendo à medida que novas ferramentas 

surgem para facilitar na busca por informações. No âmbito da saúde, as tecnologias digitais 

para subsidiar os profissionais na assistência têm se caracterizado pelo surgimento de uma 

nova área de atuação denominada mobile health, ou mhealth, a qual, está dentro de um outro 

mundo bem maior que são a Internet das Coisa (IoT), com importância fundamental na 

apresentação de soluções e na prestação de serviços no contexto da assistência em saúde. O 

acesso a informações em saúde através das tecnologias digitais móveis e sem fio a qualquer 

momento e em qualquer lugar tem proporcionado e contribuído na transformação positiva no 

mundo do trabalho, ressignificando de maneira irreversíveis a vida das pessoas em se tratando 

de alcance as informações em tempo hábil (Rocha et al., 2020). 

De fato, as IoTs e mhealth fazem parte de um campo maior a qual chamamos de 

ehealth. Se destacando por apresentar serviços de saúde de forma rápida, remota, erguida 

através de tecnologias de alto alcance via internet, através de uma variedade de aplicativos, 

prontuário eletrônico, serviços de telessaúde, dentre outros. Os serviços de saúde 

fundamentados em mhealth são diversos, e tem se apresentado como uma metodologia capaz 

de revolucionar a forma como as ações e serviços de saúde são produzidas e ao mesmo tempo, 
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vem transformando as técnicas e as maneiras de produzir os novos serviços de saúde em 

substituição aos tradicionais serviços. Esses serviços mostram-se eficazes e com o mesmo 

grau de confiabilidade da presencial, na qual pôde-se comprovar a eficiência durante o 

advento da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) por conta do isolamento social o grau 

de dependência e a busca por informações em saúde via aplicativos móveis aumentou 

consideravelmente (Rocha et al., 2020). 

No tocante a atuação dos profissionais da APS em planejamento reprodutivo, fica 

evidente que se faz necessário ações de educação permanente para capacitar a equipe de ESF 

para atender de forma mais eficiente e qualificada à sua clientela, bem como, proporcionar 

educação em saúde com o objetivo de produzir meios para que a própria comunidade possa 

gerir seu próprio cuidado (Pierre; Clapis 2010). 

Pierre; Clapis (2010) relatam ainda que as demandas em PR devem abordar de forma 

ampla todas as tecnologias de micro gestão no cuidado em saúde sexual e reprodutiva, e não 

apenas nos métodos de contracepção oferecidos. Todas os aspectos que envolve o cuidado 

devem ser abordados e enfatizados, tendo em vista que para alcance do cuidado integral, os 

profissionais de saúde da APS e em especial o enfermeiro devem estarem aptos e capacitados 

para exercerem suas funções com eficiência. 

Os provedores de PR têm o privilégio e a responsabilidade de ajudar as pessoas a 

tomar e executar essas decisões. No ato de promover um PR centrado na pessoa devem lançar 

mão do aconselhamento contraceptivo para subsidiar a tomada de decisão compartilhada. A 

integralidade do cuidado centrado na pessoa, pode acrescentar maior adesão e segurança sobre 

a escolha qualificada do método proposto. O aconselhamento contraceptivo é uma ferramenta 

eficaz quando realizada de forma compartilhada e favorece uma maior aceitação e execução 

do método sobre supervisão do profissional (Silva et al. 2021). 

Embora na prática o planejamento reprodutivo não ocorra de acordo com as 

diretrizes e os princípios preconizados com ações de promoção e prevenção em saúde, os 

profissionais de saúde das UBS que prestam a assistência em enfermagem dentro do programa 

da ESF devem procurar empoderar-se sobre a temática para prover um cuidado eficiente e que 

alcance a integralidade do cuidado. O enfermeiro em especial, embora com todos os 

obstáculos impeditivos à realização deste cuidado, é o profissional dentro da equipe que pode 
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prestar uma assistência mais qualificada, tendo em vista que, essa demanda em saúde sexual e 

reprodutiva, geralmente fica sobre sua responsabilidade (Flores; Landerdahl; Cortes, 2017). 

O planejamento reprodutivo deve ser ofertado em todos os níveis de atenção em 

saúde e a toda comunidade que dela necessitem, sejam casais hetero, homo ou populações 

LGBTQIAPN+, em especial na atenção básica, visto que é o primeiro ponto da RAS por 

procura em assistência à várias demandas.  

Neste contexto, para provimento de um cuidado integral e centrado na pessoa, o 

enfermeiro precisa estar capacitado para atendimento às necessidades de saúde da população, 

embora observa-se a necessidade de capacitação frente às demandas em PR para atuação nas 

UBS (Costa; Alice; Carlos, 2021). 

Costa; Alice; Carlos (2021) referem ainda que o profissional de enfermagem 

contribui positivamente no contexto do planejamento reprodutivo, com acolhimento, escuta 

qualificada, criação de vínculo e realização da consulta de enfermagem levando em 

consideração os princípios e as diretrizes que regem o SUS. Assim sendo, proporcionando 

maior qualidade na assistência e segurança sobre a escolha do método utilizado através da 

escolha compartilhada. 

O enfermeiro tem grande importância no cuidado em planejamento reprodutivo, é o 

profissional que apresenta forte respeito e alcance sobre a comunidade e conhecimentos 

adequados em proporcionar educação em saúde e permanente sobre o cuidado em saúde 

sexual e reprodutiva, por ter conhecimentos e aptidões para exercer a função de provedor em 

PF de forma baseada em evidências científicas é essencial no contexto da APS dentro do 

programa de ESF (Silvério; Tenório; Silva, 2014). 

A atenção em contracepção perpassa pelo oferecimento de informações sobre os 

vários métodos disponíveis, critérios de elegibilidades, forma de utilização correta, efeitos 

adversos, longitudinalidade do cuidado, orientações sobre a dupla proteção, tendo em vista 

que nem todos os métodos previne contra as IST’s e HIV, aconselhamento contraceptivo para 

uma escolha livre e informada para que as pessoas possam escolher o melhor método de 

acordo com suas necessidades (Brasil, 2013). 

 A APS como primeiro ponto da RAS deve ser capaz de oferecer todos os métodos 

de contracepção, embora o acesso e as barreiras existentes se configuram como ponto 
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negativo para muitos no alcance de uma atenção integral. A resolutividade da AB deve 

garantir uma atenção igualitária à saúde sexual e reprodutiva, bem como, livre acesso ao 

planejamento reprodutivo, aos insumos e métodos para proteção e prevenção, e o 

desenvolvimento de ações educativas (Brasil, 2013). 

Vários métodos são oferecidos pelo SUS no contexto da APS, com adesão e 

aceitação distinta. Diante deste contexto os métodos principais se destacam pela eficiência e 

de forma gratuita junto ao sistema de saúde, para tanto, é preciso que os profissionais estejam 

capacitados e aptos a oferecer informações para uma livre escolha e informada (Brasil, 2013). 
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7 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA  

 A produção de tecnologias digitais para uso no contexto da assistência em saúde vem 

se tornando cada vez mais frequente e tem se mostrado um caminho irreversível. Com o 

advento da pandemia do novo coronavírus a procura por informações relacionadas ao âmbito 

da saúde aumentou consideravelmente e demonstrou a real importância dessas ferramentas. 

Por ser uma ferramenta de fácil acesso, rápida e que pode ser utilizada a qualquer momento e 

lugar vem se tornando cada vez mais presentes no cotidiano das pessoas. Dentre estas 

tecnologias pode-se destacar os aplicativos móveis ou mhealth, que são capazes de produzir 

informações em tempo real, proporcionando educação em saúde de forma eficaz e segura 

quando produzida por pesquisadores. 

Neste ínterim, podemos destacar a usabilidade e a importância de os profissionais em 

saúde estarem produzindo e usufruindo destas tecnologias para agregar e subsidiar suas 

tomadas de decisão junto à clientela para um cuidado que alcance a integralidade da 

assistência. Logo, os aplicativos móveis podem agregar conhecimento aos profissionais de 

saúde em todos os níveis de atenção, em especial a atenção básica, a qual se comporta como 

primeiro ponto de cuidado dentro da Rede de Atenção em saúde.  

Diante deste contexto, através da realização dessa RIL e consequentemente da 

produção deste aplicativo, podemos destacar que os profissionais de saúde e principalmente 

da enfermagem se sobressaem no cuidado em planejamento reprodutivo, assim sendo, devem 

fazer uso das tecnologias digitais para melhoria na assistência e qualidade de vida dos 

usuários sobre sua adscrição, e certamente influenciará de forma positiva na sua prática 

profissional no cotidiano de trabalho. 
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8 LIMITAÇÕES 

 A Revisão Integrativa da Literatura é um tipo de pesquisa que busca analisar o estado 

da arte de determinada temática baseada em evidências científicas. Esta pesquisa por sua vez 

trouxe algumas limitações para alcance dos objetivos propostos. Ficou evidente que as buscas 

nas bases de dados constataram a pouca produção nacional em relação a temática 

(Planejamento Reprodutivo e Aplicativo Móvel) o que de certa forma limita o estudo e a 

prática no âmbito brasileiro. Assim como grande parte da literatura encontrada foram 

pesquisas internacionais de forma que foi preciso adequar os resultados encontrados à 

realidade brasileira. 

Na elaboração e construção da pesquisa o pouco contato com os profissionais da 

enfermagem provedores de PR em suas UBS também foi um fato que limitou o estudo. Com 

o advento da pandemia as pesquisas ficaram prejudicadas em âmbito presencial, assim, 

informações importantes e que agregariam em muito no produto final poderiam ser repassadas 

pelos enfermeiros diante de sua prática profissional. 

A produção da tecnologia educacional requer muito conhecimento sobre programação, 

designer e sobre computação no geral. Isso foi um obstáculo durante o percurso 

metodológico, tendo em vista que o conhecimento dos pesquisadores era mínimo em relação à 

computação como um todo, tendo portanto que buscar meios para melhorar neste aspecto para 

transformar as ideias em plano concreto. 
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9 CONCLUSÃO 

 

 A Revisão Integrativa foi extremamente importante para a consecução dos objetivos 

propostos, pois apesar dos vieses existentes, de acordo com as literaturas encontradas e 

baseadas em evidências científicas foi possível encontrar resultados para a produção do 

constructo. As buscas através da RIL foram interessantes pois, foi possível verificarmos o 

estado da arte e trouxe informações essenciais para a construção do produto final, com 

conteúdo e interfaces para usabilidade dos profissionais de enfermagem. 

Os profissionais da enfermagem sendo os maiores provedores de PR e em saúde 

sexual e reprodutiva na Atenção Primária em Saúde podem se beneficiar desta ferramenta 

para alcance de um cuidado integral às reais necessidades de saúde da população. O produto 

tecnológico criado a partir deste estudo, contribuirá com os provedores de PR, pois, agrega e 

acrescenta conhecimento sobre a temática, assim como, os auxiliará durante a prática 

profissional dos enfermeiros na APS. 

Logo, a produção deste estudo e a consequente criação do aplicativo com linguagem 

simples, de fácil acesso e usabilidade, assim como conteúdo claro e coerente com a temática 

facilitará aos provedores de planejamento reprodutivo maior qualidade e eficiência na 

assistência prestada. 

Portanto, as tecnologias digitais em saúde podem proporcionar melhoria na qualidade 

da assistência, assim como, proporciona o empoderamento dos profissionais por se tratar de 

uma metodologia de fácil uso e acesso. O uso de aplicativos móveis em saúde torna-se cada 

vez mais frequentes e necessário por todos os profissionais tanto para ensino aprendizagem, 

como também na promoção, prevenção e educação em saúde. 

Assim, em estudos futuros esperamos que este aplicativo passe por avaliação de 

experts da área, bem como de profissionais da saúde e usuários para aprimoramento e 

mudanças necessárias para posteriormente levá-lo a usabilidade. 
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ANEXO A – QUADRO PARA CLASSIFICAÇÃO DE EVIDÊNCIA CIENTÍFICA 

 
    (MELNYK; FINEOUT-OVERHOLT, 2011). 
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ANEXO B – FLUXOGRAMA PRISMA 

 

 

Fonte: MOHER et al., 2009. 
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ANEXO C – FOLHA DE APROVAÇÃO 

 


